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DR. LOURENÇO JOSÉ RIBEIRO

Diretor interino do Curso Jurídico de Olinda,

a quem coube iniciar e dirigir o referido Curso

no Mosteiro de São Bento

MARQUES DE OLINDA

Primeiro Diretor do Curso
Jurídico de Olinda

Lourenço Ribeiro,

um papel decisivo

no início do Curso

m.-f £

Lourenço José Ribeiro, primeiro Diretor
interino (o efetivo foi o Marquês de Olinda),
do Curso Jurídico de Olinda, teve a honrosa
missão de instalar o referido Curso, no Mos
teiro Beneditino de São Bento. Destacava-se

como grande humanista e jurista, diplomado
com distinção pela Universidade de Coimbra.

Dele, afirma o Prof. Nilo Pereira, com
bases em farta documentação da época: "Seu
papel é decisivo no ato solene de instalação
do Curso, no Mosteiro de São Bento, em
Olinda, e na administração, de resto difícil,
dos primeiros anos de vida e de funcionamen
to da Academia de Ciências Sociais e Ju

rídicas, como era conhecida e consta dos pri
meiros diplomas de bacharel expedidos.

O DISCURSO

. Transcrevemos os principais trechos do
discurso de Lourenço José Ribeiro, proferido
na cerimônia de Instalação do Curso:

'Lá se foram os tempos em que multo
de propósito se promovia a nossa ignorância

e pobreza, a fim de que não se conhecendo
as forças e recursos de que nos dotara a
Província, nos deixássemos esmagar pelo pe
sado jugo que nos Impunha a mãe pátria'.

"O Brasileiro que ambicionava a carreira
literária, era obrigado a sacrifícios incalculá
veis, e nada menos do que abandonar a sua
pátria, atravessar duas vezes o proceloso
Oceano, renunciar ao doce clima em que nas
cera, aos carinhos e desvelos de seus pais,
parentes e amigos, a troco de mil privações,
incômodos e despesas, primeiro que conse
guisse escassos princípios de direito e um
diploma que o habilitasse para os cargos pú
blicos. E qual era o resultado de semelhan
te estorno? Nasceram talentos não vulgares
e murcharam sem fruto, já por falta de
meios, e já por ma! entendido amor de al
guns pais, vindo assim a recair os empregos
em pessoas, que não sendo naturais deste
hemisfério, faltava-lhes pela maior parte afer-
ro ao ninho para bem o compor e conser
var...

Insdispensávei era um homem de gênio,

a quem fosse incumbida a tarefa de plantar
nesta bela província aquele utlllsslmo esta
belecimento, dirigi-lo e condecorá-lo com as
suas luzes, prudência e virtudes. O imperan-
te lançou as suas vistas por todo o país, e
o achou assentado na Câmara dos Deputa
dos, presidindo ãs suas augustas sessões.
Vós, Senhores, o conheceis. ele nasceu entre
vós. Como porém dispensar as forças de
um Atlante, quando o edifício social precisa
va desta maciça coluna para sustentar o seu
peso? Eis o motivo. Senhores, por que me
coube a honra de o substituir... Eis pois,
lovens e caros concidadãos, abertos nesta
província os tesouros da sabedoria. Não
hesiteis por um momento em procurar as fon
tes das luzes; vinde unir-vos aos vossos
mestres e trabalhemos de mãos dadas na
glória e propriedade do império; cheios des
te nobre entusiasmo, e ao mesmo tempo de
santo amor de Deus, respeito às autoridades
e aferro ao nosso liberal sistema, vereis

como abençoados os talentos do que a natu
reza tão liberalmente nos dotou, florescerão,
frutificarão e corresponderão satisfatoriamen
te às esperanças da Pátria..'

Criação do Curso,

um estado de espírito
Mesmo contrariando as perspectivas da

Côrte portuguesa, amadurecia entre bra.si-
leiros eminentes a idéia da criação do pri
meiro estabelecimento de ensino superior
no Brasil. Até então, idéia desse quilate
constituía uma ameaça aos interesses da
dominação lusitana. Mas de nada adianta
vam tais barreiras, imposições verdadeira
mente alienígenas, posto que já se confi
gurava àquela altura o que Paulo Maciel
chama de "estado de espírito". ,

Estabeleceu-se a Independência e, como

exigência da própria realidade social, ha
veria de surgir, logo, a instituição que te
ria a incumbência de preparar os novos
líderes, em todos os setores, para melhor
conduzir os destinos da nação recém-in-
dependente do ponto de vista político.
Poucos anos depois, exatamente a 11 de
agosto de 1827, eram orlados os primei
ros Cursos Jurídicos do Brasil, simulta
neamente em Olinda e São Paulo, obede-
cendo-se, como salienta o Prof. Nilo Pe
reira, "a um imperativo histórico que não
decorria apenas das iniciativas culturais
da Assembléia Legislativa e Constituinte
de 1823."

CONDIÇÕES INTELECrrüAIS
Observa o autor pernambucano que,

"não se pode negar essa vinculação histó
rica. Mas, Clóvis Beviláqua, na sua obra
monumental sobre a Faculdade de Direi
to do Recife, é o primeiro a salientar as
condições intelectuais de Pernambuco

para justificar tão alto cometimento, Aliás,
o grande historiador da Faculdade, numa
demonstração da sua visão ampla do pró

prio panorama mental do Brasil, faz um
esboço dessas condições que, no contexto
geral, podiam dar oportunidade à criação
dos Cursos Jurídicos".

Entende o Professor Nilo Pereira, que,
decorridos cinco anos da Independência
Nacional e após a outorga da Constituição
brasileira de 1824, nada mais natural do
que promover o ensino das ciências jurí
dicas e sociais, pois que a Nação neces
sitava de uma ordem legal que viesse do
próprio conhecimento e da prática dessas
ciências O que então possuíamos era, no
campo do Direito, o ensinamento castiça-
mente euroj>eu da Universidade de Coim
bra, de onde vieram os nossos doutores
em Leis para executar, no Brasil, as Leis
e Ordenações do Reino".

IMPORTÂNCIA DO DIREITO

Luiz Delgado, no seu livro Motivos
Universitários (Editora Universitária da
UFPE, 1966), salienta:

"A iniciativa de tal Iimdação, em melo
às angústias e aos problemas da conso
lidação da independência nacional, indica
a consciência, que tínhamos, da importân
cia do Direito na existência de um povo.
Indica a esperança, que depositávamos,
na ação dos homens que se iriam formar
nestas escolas. Mesmo quando os douto
res 8 bacharéis que delas saíram, adotas
sem outros rumos profissionais, fossem
para a política, a gricultura ou as letras,
como foram, ao longo do Império, e estão
indo, ainda hoje, substituindo apenas a
agricultura pelo comércio e pela indús
tria, — mesmo assim, levariam, esses
bacharéis e doutores, para a vida social e
o convívio comum, uma mentalidade im
pregnada das lições aprendidas nos có
digos legais, uma mentalidade habilitaâa a
perceber que a disciplina indispensável n
toda a sociedade ou se inspira no Direitu
ou é somente brutalidade e arbítrio",

Faculdade de Direito
ganiia nova biografia:
retomado tio da meada

Entre as cerimônias mais significativas
do Sesquicentenário de criação dos Cursos
Jurídicos do Brasü (Olinda e São Paulo), fi
gura a do lançamento do livro do Professor
Nilo Pereira: A Faculdade de Direito do Recife
— 1927/1977 — ensaio biográfico A obra é
dividida em dois volumes com 846 páginas,
lançada pela Editora Universitária da UFPE.
Tem o Prefácio de Gilberto Freyre e a Orelha
feita pelo Professor Nelson Saldanha.

Trata-se de uma das obras mais completas sobre o
assunto, dissecando-o sob todos os aspectos. Além dos seus
propósitos como ensaio biográfico, inclui os nomes mais
eminentes da história da Faculdade, enfeixando, ainda,
toda documentação cora ela relacionada. Na orelha do
-livro, salienta o Professor -Nelson Saldanha:

O "biógrafo" clássico da Faculdade de Direito do
Recife foi Clovis Beviláqua, cujo livro se editou em 1927,
quando do centenário da Fundação dos Cui"sos Jurídicos no
Brasil. E ainda hoje a História da Faculdade, deixada
pelo grande jurista, serve de repositório para os historia
dores e para quem quer que se interesse pela vida da
velha escola.

Agora aparece uma obra que retoma o fio da meada,
focalizando a evolução da Faculdade a partir de 1927 e
constituindo um dos pontos altos das comemorações dó
seu sesquicentenário.

Sem ser propriamente uma "continuação" do livro de
Beviláqua, o amplo estudo de Nilo Pereira se apresenta
como uma visão inteiramente nova da trajetória da casa
nestes últimos decênios. Não é, com efeito, um relato cro
nológico, uma narrativa a modo de Anais ou algo assim;
é um livro com fisionomia própria, com estrutura de
ensaio, no melhor sentido do termo.

Utilizando diretamente á documentação existente —
da qual algumas peças foram incorporadas ao livro —,
mestre Nilo Pereira levantou e fez reviver, com autenti
cidade e vigor, um passado de grande importância. Ura
passado que se vém avizinhando de nós, dos dias atuais,
chamado e reanimado pelo carinho cora que o autor ela
borou o livro.

Desfilam, através destas páginas, "os vultos mais ex
pressivos, de nosso megistério jurídico; destacam-se mo
mentos decisivos, em que a história da escola entrou em
confluência com a própria história da pedagogia e do saber
nacionais. Ou mesmo, com a história nacional por inteiro.

De vez em quando o autor, como escritor de grande
porte, faz digressões oportunas, invoca problemas gerais,
intercala interpretações, recompõe juízos, pondo-se sempre
acima das bitolas historiográficas menores.

O presente livro constitui por tudo isso uma brilhante
e definitiva contribuição à história da cultura brasileira.
Constitui um precioso subsídio à história do saber jurídi
co brasileiro e um ponto de referência para o tema da
participação do Nordeste neste saber.

Ai está a Faculdade em sua grande figuração históri
ca: casa do Direito, e dos valores que alimentam o. direito,
centralmente o valor justiça, tão questionado, tão questio
nável nos dias de hoje"
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PERSPECTIVA

Os direitos humanos
ROBERTO AGUIAR

SUGESTÕES DE UM SESQUICENTENARIO
PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL' ,

A celebração deste Sesquicente-
nário pode ter um sentido: ele pode
re-estimular a volta ao senso ético na
didática e na pesquisa na Faculdade
de Direito do Recife. Dir-se-á que
esse senso nunca se perdeu. Há en
tretanto preferências que se manifes
tam inclusive na produção teórica.
A hora presente é. de revalidar esse

- sentido ético que, no "quantum" mí
nimo está na base do próprio Direito.

Na verdade, se considerarmos o
movimento que mais avultou na
nossa Faculdade de Direito, a famosa
"Escola de Recife", vemos que se
desdobrou em várias direções porém,
rnais em estudos de Filosofia Cientí
fica do Direito que propriamente de
Filosofia Jurídica, no sentido ético.

Já um professor estrangeiro me
fez esta observação: sentia, nos estu
diosos do Direito em Recife e naque
les que aqui se formaram, uma ten
dência muito grande à especulação
cientifico-juridica do Direito, no seu
fundamento filosófico; isto ê, Episte-
mologia, Metodologia, Lógica. As
correntes que se seguiram à Escola
do Recife são as mais diversas: nãe
têm o mesmo núcleo, algumas até
distam bastante desse centro, mas a
linha de especulação tem sido mais
nítida, em favor da pesquisa filosófi-
co-científica do Direito. Talvez que
os pesquisadores, os debatedores, os
doutrinadores de interesse preponde
rantemente ético tenham ido mais
para a História das Idéias, para a
Crítica e até para o Jornalismo.

Não quer porém isso dizer que
não tenham havido algumas presen
ças de natureza mais fortemente
ética no debate doutrinário científi-
co-jurídico. colateral ao Direito.
Joaquim Nabuco, por exemplo, foi
um homem do Recife e para ele o
problema ético era a nota relevante na
questão da Abolição. Ele era mais
um liberal, um homem que concedia
generosamente direitos a partir de
sua condição social do que um de
mocrata no sentido de incentivar a
conquista de direitos pelos que recla
mavam deles: mas, indiscutivelmen
te, a sua postura foi eminentemente
ética em torno do problema da escra-

'vatura.

Talvez, no início do período repu
blicano, a obra de Clóvis Be-viláqua,
com o Código Civil, traga uma marc-a
ética relevante, embora Clóvis fosse
também um discípulo e até esse con
seqüente filosoficamente da Escola
do Recife. Ressalte-se a sua preocupa
ção prática, de ordem moral, antes
que_ da chamada especulação pura.
Então, talvez se possa dizer que em
momentos graves da vida Nacional
esse e.spírito ético tem se feito pre
sente. Assim é que para ajuntar-se a
esses dois episódios podemos lembrar,
nos anos 30, a presença dos estudantes
de Direito, reivindicando, com insis
tência, conseqüências sociais para o
movimento político que se instauraria
no Brasil. Pode-se dizer que eles
completaram o tenentismo, que era
um movimento contendo, ao meu ver,
um certo sentido renovador, não só
na linha das conquistas liberais, mas
também nos avanços sociais. Logo
depois, nos anos que se aproximavam
da Guerra, entre os debates calorosos.

vigorosos mesmo, entre a Direita e a
Esquerda, surgia o pensamento ético.
Por exemplo, a especulação de Evaldo
Coutinho, que eu acho muito impor
tante, foi no sentido de firmar uma

indagação ética em torno de Spinoza,
através de uma ética que se aproxima,
da neutralidade desejada por um es
pírito impregnado de ciência e talvez
até de um pouco de cientificismo,
ainda suficiente na sua época.

Depois, a presença dos juristas,
vindos de Pernambuco, na Consti
tuinte de 1946, foi outra marca ética.
Aliás, a contribuição dos represen
tantes pernambucanos parece ter se
voltado mais para o ético-social que
para o ético pessoal, enquanto se pode
distinguir preoponderâncias entre
essas duas linhas. Agora, é preciso
que essa presença volte a se fazer
sentir. Na hora atual, os problemas
de direção humana andam relegados;
às vezes encobertos sob o debate de
forrnas de organização econômico,
-política e outras pelos cultos das
Paixões, que, em lugar de objeto de
reflexão, se tornaram estímulos ao
anti-herói e a anormalidade, como um
novo triunfalismo e uma nova regra,
paradoxalmente defendidos como re
sistentes ao êxito e à norma. É evi
dente que, como início, talvez se deva
assentar este retorno no que se está
chamando uma ética científica, isto
é, buscar leis, normas de atuação
moral advindas do próprio comporta
mento social típico como sejam, for
mas de convivência com o chamado
homem comum — difícil de conceituar
e fácil de reconhecer — como condi
ção de todos os humanismos políticos.
A partir daí, de relatividades éticas,
que revelam em si mesmo a existên
cia de um Absoluto, se pode perque-
rir filosoficamente, com mais profun
didade, e cada vez mais, o sentido
ético da vida e do Direito. Acho que
este senso deveria voltar a impreg
nar inclusive a própria didática jurí
dica, isto é, a própria sisteraatização
do ensino na Faculdade.

Reconheço que essa espécie de
"Colégio de Artes Liberais", que é o
chamado "ciclo básico", na verdade
não se pode instalar em uma ou outra
Escola ou Centro. Deve servir de
núcleos a áreas concentradas. Hoje
está na moda as disciplinas se intitu
larem I, 11, III. Talvez a Economia I,
a Sociologia I, a Antropologia I, pos
sam dar uma iniciação de caráter
mais metodológico e científico mas,
depois, no nív^ II, já entraríamos no
Curso de Direito. A visão ética en
globaria o estudo da Economia, pre-
ponderando às técnicas de Cálculo
Econômico. — Isso não é passadismo,
está inclusive na melhor modernida
de, provocando revisionismos da
economistas, até tardios — A Socio
logia traz no seu núcleo a idéia de
regra. A Antropologia, que pelo
Valor integraria personalidade e cul-
tura, teria sua nuance no Curso
Jurídico. Ademais, a convocação
d'este sentido ético como nota de re
levo nestas comemorações do Sesqui-
centenário, serve de maneira geral
no seu quotidiano à Universidade.
Porque ou esta se redescobre no seu
cunho fraterno e de constante ultra-
passamento ou será uma mera agre
gação de dispositivos para se conse
guir diplomas.

Talvez não seja fácil encon
trar na História uma época tão
recorrente quanto este final de
Século. Não que, em épocas ante
riores, tenha havido, sempre, o
predomínio da novidade sobre o
obscurantismo. Mas, é que, neste
final do Século XX está tão difun
dida a idéia, e a prática, de que se
vive uma época plena de novida
des — tudo já está superado no
minuto seguinte ao aparecimento
— que, aparentemente, fica difícil
se perceber o verdadeiro caráter
da época. Vive-se a febre da no
vidade, mas, realmente, o que é
proposto, geralmente, é o obsoleto.
Repetição, na melhor das hipóte
ses.

Se, do ponto de vista con
temporâneo, é compreensível e
explicável a atual ênfase na defe
sa dos direitos humanos, feita por
alguns países e alguns grupos po
líticos, talvez, para uma análise de
maior calibre histórico, as coisas
não pareçam tão simples. Creio
que, apenas, convenientíssimos
juízos coniventes se negariam, hoje,
a, pelo menos em tese, aderir á
defesa dos direitos humanos. A
violência e a radicalização espalha
das no mundo inteiro — refiro-me
ás radicalizações e violências das
várias tonalidades e não apenas a
de uma só cor — chegaram a tal
gráu de estupidez que se tornou
urgente e indispensável a defesa
dos direitos fundamentais do ho
mem. A defesa do direito do ho
mem continua a existir. E, talvez
aí, resida o ponto fundamental
deste novo humanismo . Ou seja,
defender os direitos humanos é,
hoje, caso esta defesa seja autênti
ca e reta, uma atitude de redimen
sionamento do ser humano pelo
esforço de recohhecê-lo nos far-
rapos de humanidade que ainda
restam das violações que, continua
mente, se faz à sua natureza.

Para quem, contudo, se der ao
trabalho de, mais detidamente,
examinar o atual significado desta
defesa dos direitos humanos que
hoje em dia se faz, talvez, espan
tado, venha a concluir, no final,
que os seus atuais defensores care

cem de autenticidade para advogar
tão nobre causa. De um lado, te
mos uma nação recém-saída de
uma das mais terríveis guerras
que, possivelmente, foi um dos
maiores crimes cometidos contra
os direitos humanos. Do outro
lado, se encontram grupos políti
cos que, tradicionalmente, têm
caracterizado a sua ação pela de
fesa do "sistema", dos privilégios
da máquina burocrática estatal —
para sermos mais precisos — sobre
os direitos da pessoa humana.

Ambos, portanto, defendem os
direitos humanos, atualmente, por
inegáveis motivos e conveniências
políticas, mesmo que, tomados iso
ladamente, estes motivos pareçam
muito louváveis. É, por exemplo, o
caso dos Estados Unidos, que buscam
com a defesa dos direitos humanos

curarem-se da imensa culpa, que
é o crime do Vietnam, reconsti
tuindo 'a ideologia tradicional que,
pelo menos desde a Independên
cia, tem caracterizado a ação po
lítica daquela nação. Ou mesmo,
para citar outro exemplo, a resis
tência que os grupos de esquerda
fazem às ditaduras espalhadas pela
América Latina, Leste Europeu e
Extremo Oriente.

Sob o aspecto formal, parece
até grotesca a idéia de que exis
tam homens defendendo direitos

humanos contra outros seres hu

manos, A razão nos levaria a con
cluir que a espécie humana só
defenderia seus direitos ou contra
algum outro animal ameaçador, ou
contra alguma divindade tirânica.
Mas, o que ocorre é, precisamente,
o paradoxo; homens defendendo
direitos humanos contra outros
homens. Paradoxo que não fica só
aí, vai ao ponto de multiplicar os
significados da expressão: direitos
humanos. Pois, não faz muito
tempo, a concepção esquerdista
dos direitos humanos era, funda
mentalmente, prática: relativa ao
direito de trabalho, alimentação, e
educação. De seu lado, os direitis
tas compreendiam os direitos hu
manos como as liberdades civis:
direito a livre pensamento, livre
manifestação do pensamento, etc.
O que presenciamos hoje é, exata
mente, a inversão dos pólos: direi,
tistas defendendo os direitos à edu
cação, trabalho e alimentação, e
Os esquerdistas defendendo as li

berdades civis...

Do meu ponto de vista, creio
que nem semântica nem sintatica-

mente haja contradições em se de
fender os direitos humanos caso
esta defesa seja relacionada, mate
rialmente, com a defesa da espécie
e, formalmente, com o tipo demo
crático de organização e exercício
do poder nas sociedades humanas.
Um exame da questão através da
História, nos levará a concluir que
a defesa dos direitos humanos sur
giu invariavelmente, ligada à de
fesa da democracia e a uma con
cepção humanista das sociedades.
É verdade que o conceito de de
mocracia tem variado segundo a
classe social que a exerce. Mas,
isto não invalida esta forma de
governo e de convivência. Se hoje
a^ chamada democracia burguesa
já não atende às exigências da jus
tiça social, não é por isto que se
tem de adotar a ditadura do pro
letariado, ou a ditadura oligárqui-
ca, ou qualquer outra forma des-
pótica de governo. A democracia
tem, ela própria, certos requisitos
que tornam esta forma de gover
no a única capaz de possibilitar a
convivência da multiplicidade rua
unidade. Isto é, se hoje o proleta
riado e o campe)5Ínato aparecem
como as classes sociais que devem
fundamentar o modo democrático
das sociedades, não se deve, por
isto, negar ou mesmo desprezar os
princípios que fundamentaram a
democracia instalada e praticada
pelos senhores de escravos ou
pelos burgueses. A menos que se
despreze a democracia, ela própria,
e opte-se por formas tirânicas de
governar. Deste ângulo, a defesa
dos direitos humanos é, a um só
tempo, defesa dos direitos mate
riais ao trabalho, à educação, à
alimentação, é defesa dos direitos
virtuais de livre pensamento, li
vre manifestação do pensamento,
ao direito de ir e vir, etc., e é,
também, uma nova concepção do
humanismo. Isto é, defender di
reitos humanos no Século XX, só
se constitui em uma advocacia
autêntica e digna se for, simulta
neamente, uma defesa dos mais
fracos, dos mais pobres, e uma de
fesa do modo democrático de go
vernar e de governar bem, como
ainda, uma defesa do homem inte
gral.

Quero dizer, para concluir,
que me incorporei, definitivamen
te, á luta pelos direitos humanos e
pela democracia. Tenho um irmão
que é físico e que anda metido em
experimentos revolucionários. Pois,
bem, para tornar mais solene esta
minha adesão à luta pelos direitos
humanos, convoquei uma reunião
familiar e, perante todos fiz com
que este meu irmão prometesse,
sob jura de fidelidade fraternal,
que construiria, o mais urgente
possível, um imenso e indevas-
sável abrigo contra Bombas de
Neutrons...

-Jí



A Teixeira de Freitas,

uma justa homenagem

A vida nem sempre retri
bui aos gênios tudo que eles
merecem em função do que
fazem pela sociedade huma
na. Nem mesmo depois da
morte, a glória, em função
da obra, obviamente, é cer
ta. É o caso do notável ju-
risconsulto brasileiro Teixei
ra de Freitas, ainda hoje des
conhecido para á maioria dos
seus patrícios, mas simples
mente consagrado (fora, in
felizmente, do seu torrão na
tal) como um dos maiores
valores no campo do Direito,
cuja obi*a tem servido de ba
se ã codificação de vários
países da América do Sul.

leitura, uma gigantesca cria
tura, com idéias profundas e
uma personalidade original e
forte, digna de ser melhor
estudada.

N%da mais justo pois, ago
ra, quando se comemora
Sesquicentenário da criação
dos Cursos Jurídicos do Bra

sil, que se renda uma
homenagem à memória de
Teixeira de Freitas. E nin
guém melhor do que o Pro
fessor Sílvio Augusto de Bas
tos Meira, notável escritor,
para falar sobre a vida e a
obra do talvez maior juris-
consulto da América do Sul.
Sílvio Meira é Professor de
Direito Romano na Universi
dade Federal do Pará,
também poeta e tradu
tor de inegáveis méritos.
Sua tradução do Fausto, de
Goethe, vem a ser, muito jus
tamente, a mais exemplar
versão, em língua portugue
sa, daquela obra magistral do
poeta alemão, Sendo, inclu
sive, publicada e recomenda
da pelo Instituto Goethe, de
Mxmique.

Um apaixonado pela obra
de Teixeira de Freitas, o Pro
fessor paraense concluiu, há
pouco tempo, um monumen
tal ensaio crítico-biográfico
sobre o eminente juriscon-
sulto do Império. São qua
se 800 páginas e será publica
do pela Editora José Olímpio,
na sua coleção "Documentos
Brasileiros", até, provavel
mente, o mês de janeiro do
próximo ano. A seguir, na
conferência que proferiu na
Faculdade de Direito do Re

cife, o Prof. Meira destaca
pontos importantes da obra
de Teixeira de Freitas:

"Desde os bancos acadêmi

cos despertava minha aten
ção a figura de Teixeira de
Freitas. A seu respeito, di
zia-se simplesmente: 'Elabo
rou um Esboço do Código Ci
vil Brasileiro que o govevfio
imperial desprezou e a Argen
tina aproveitou. Enlouqueceu'.
O Interesse pela figura hu
mana e pela obra ficou la
tente em meu subconsciente.
Passei a interessar-me com

maior intensidade ao come
çar a ensinar Direito Roma
no, em 1955. Freitas era um
romanista, Seu pensamento
muitas vezes se tomava ina

tingível para alguns críticos.
Acredito que essa tenha sido
uma das razões por que a
obra ficou um tanto esqueci
da das novai gerações. Pro
curei então ler tudo o que
escreveu e vi surgir, dessa

"Foram seis anos de bom

trabalhar, de bom pesquisar,
de bom gastar, * porquanto
não tive ajuda de nenhuma
instituição oficial, apesar de
ser professor universitário
(catedrático) e integrar um
órgão federal. Todas a.s des
pesas, consideráveis aliás, fo
ram minhas, pessoais: três
viagens à Argentina e ao Um-
guay e uma ao Chile; cópias,
livros, fotografias. Só de fo
tografias reuni cerca de du
zentos. Some-se a isso o

tempo, o desgaste físico e
mental, pois a pesquisa, cos
tuma-se dizer, 'acaba com o
pesquisador'. Torna-se quase
uma obsessão. Encontra-se

sempre mais um pequeno fio
de meada que, puxado, leva
a uma enseada de materiais

novos. Uma aventura que,
contudo, dá prazer, Comprei,
nos "sebos" da Argentina e

Uruguay, todas as obras anti
gas relacionadas com o as
sunto" .

Três mestres consagrados— Miguel Reaíe, Sílvio Meira e Haroldo
Valladão — foram os conferencistas convidados pela Universidade Federal
de Pernambuco para proferir as conferências dentro do programa do Sesqui
centenário de criação do Curso Jurídico de Olinda-Recife. Deram, com o
brilhantismo da sua inteligência e do vasto domínio que têm das ciências
jurídicas, a melhor contribuição à história dessas comemorações.

"Em 1971 conquistei o prê
mio Teixeira de Freitas, a
maior honraria que se pode
ria alcançar junto ao Insti
tuto dos Advogados Brasilei
ros. A justificativa escrita,
firmada por trinta e quatro
eminentes juristas do país,
tocou-me o coração. Ali se
dizia que eu estaria em con
dições de escrèver sobre a
vida e a obra de Teixeira de

Freitas. Os Profs. Otto Gil e

Gilberto Freyre também mui
to me estimularam. Tudo

isso foi criando força em mi
nha alma e concorrendo para
que resolvesse enfrentar a ta

refa, redigindo uma biografi.a
que poderia ser simples, se
fosse apenas a. história de
uma vida, mas que é comple
xa e dificílima por ter de
examinar o seu pensamento
jurídico, impregnado de Di
reito Romano. Com tantos

incentivos, aliados à predis

posição, meti mãos à obra".
"Analiso a sua vida toda,

Sua ascensão como advogado,
tornando-se homem de mui

tos recursos, rico mesmo,
tanto assim que construiu o
palacete: em que residia à. Rua
Ipiranga, n^ 37, no Rio, onde
se acha atualmente um enor

me educandário, Examino

duas obras tidas como de um

período de insanidade, e de
monstro que é uma tradução
de poema em latim do Pa
dre Vieira; a outra, embora
mordaz e agressiva com o
Imperador ('Pedro Quer ser
Augusto') apresenta todavia
lances magníficos. Sua mor
te, em Niterói, esquecido e
pobre, é um triste exemplo
do pouco caso a que foi re
legado. Em suma; tentei in
vestigar tudo, examinando a
vida e a obra do grande ho
mem".

Reale: 11 de agosto não

foi uma conquista fácil

Para o Professor Miguel Rea
le o 11 de Agosto de 1827 não
foi uma conquista fácil. Muito
pelo contrário, foi o resultado
de muitos contrastes e oposl-
ções: "Cento e cinqüenta anos
em qualquer país da América,
já tem um profundo significado
histórico, mas os nossos são
150 anos Intensamente vividos,

como aquele em que o destino
reunia, numa única turma, a de
1870, figuras como as de Rui
Barbosa, Castro Alves. Joaquim
Nabuco, Afonso Pena e Rodri
gues Alves, homens de todos
os quadrantes e de todos os
destinos".

Este foi um dos pontos am
plamente analisado pelo Profes
sor Miguel Reale na conferên
cia que^ proferiu abrindo o pro
grama, no Recife, de Sesqui
centenário de criação dos Cur
sos Jurídicos no Brasil. O au

tor da Teoria Tridimensional

do Direito velo especialmente
convidado pelo Reitor Paulo
Maciel, da UFPE, tendo sido
saudado, no salão nobre da Fa
culdade de Direito do Recife,
peto diretor desta instituição.
Professor Rosa e Silva.

hoje Impressionante, de que vá
rios estudantes — que depois
se projetariam no País como
figuras de primeira grandeza —
matricularam-se tan|o numa Fa
culdade como na outra. É o
caso, por exemplo, de Castro
Alves, Joaquim Nabuco e Rui
Barbosa".

Observou que, mesmo diversi
ficadas nas suas tendências, as

duas Faculdades condicionaram

toda a história das Idéias no
Brasil, a tal ponto que esta se
confunde com a vida nas duas
academias. Outra observação
que desejo fazer — acrescentou
— é que, pelas circunstâncias
apontadas, a cultura brasileira
apresenta como um dos seus
valores básicos, uma consciên
cia jurídica Indestrutível, é es
ta consciência Jurídica que re
presenta, no meu modo de en
tender, a maior garantia para
a" sobrevivência do regime de
mocrático 6 do Estado de Di
reito".

UNIDADE

O Prof. Reale destacou a uni

dade que existia entre as Fa-
^ culdades de Direito de' São

Paulo e Olinda-Recífe, em tor
no das quais girou praticamente
todo o movimento cultural do

Brasil, mormente a cultura hu-
manística. "Esta conseqüência
— sublinhou — ainda se tornou

"Ocorre, porém, — salientou
o Prof. Reale —. que as duas
escolas, embora marcadas pela
tradição, jamais ficaram vincu
ladas ao passado, de tal modo
que, hoje em dia, delas não
brota uma reivindicação de re
torno às formas jurídicas supe
radas. mas antes uma afirma
ção de novas soluções que eu
sintetizo com a referência que

faço ao modelo de democracia
social.

mais significativa pelo fato, até COMENTÁRIO

Depois de referir outros pontos
importantes na vida das duas
instituições, principalmente da
de São Paulo, o ex-reitor da
Universidade daquele Estado ou
viu palavras de agradecimento
do Reitor Paulo Maciel, da UFPE,
que teceu também alguns co
mentários acerca de alguns pon
tos abordados pelo conferencis-
ta; Observou, por exemplo, que
enquanto São Paulo experimen
tou maior sedimentação po
lítlca, no Recife, verificou-se
movimento mais acentuado no

campo da filosofia. Mesmo as
sim, não se pode negar a In
fluência de um Frei Caneca,

cujas idéias políticas refletiram
e tiveram ressonância na Fa

culdade de Direito do Recife.

Enquanto São Paulo teve a
Influência das chamadas Socieda
des Secretas do tipo da maço-
naria, houve no Recife, nessa

< mesma época, em torno de
.  1950, a prevalência de fourleris-
mo. baseado nas Idéias de An-

\  tonio Pedro Figueiredo. Obser-
i  vou o Prof. Paulo Maciel que,
:  atualmente São Paulo tem se

'  destacado pela contribuição ao
problema da legislação, enquan
to Recife, pela sua tradicional
Faculdade, tem se destacadq
pela contribuição no campo da
lógica e da filosofia científica

i do Direito, através do trabalho
>' fecundo de um Lcurlvai Vllano-

va e Pinto- Ferreira.

Valladão: falta hoje

um vaso eommiicante

— Não temos hoje mais
nenhum vaso comunlcante seme

lhante ao que marcou o apare
cimento das Faculdades de Di
reito de Olinda-Recife e São

Paulo — afirmou o Professor
Haroldo Valladão durante confe
rência proferida no último sá
bado, dia 6, no Recife, dentro
do programa do Sesquicente
nário.

mo o teatro, os encontros so

ciais, para enaltecer a liberdade,
os direitos humanos, tnsurglndo-
£6 de forma veemente contra

as desigualdades sociais, raciais,
âs tiranias. Movimentos que ti
veram foro nas Faculdades de

Direito.

PATRONO DOS ESTUDANTES

Este foi um dos pontos enfa
tizados pelo conferenclsta e ser
viu para que ele estabelecesse
um paralelo entre aquela época.
Isto é, os primórdios da criação
dos Cursos Jurídicos, e o atual
momento do ensino das ciências
jurídicas do Brasil. Para o Pro
fessor Haroldo Valladão, de uma
época de verdadeira efervescên
cia cultural, tendo como ponte
as duas tradicionais Faculdades
(São Paulo e Olinda-Recife) vi
vemos hoje um vazio, notada-
mente no âmbito do ensino de
graduação, 'que está a merecer
críticas e uma '.revisão com
pleta".

Lembrou o vaivém de estu
dantes que viriam a se tornar
verdadeiros monumentos de cul
tura. entre as duas instituições
de ensino, dentro de uma
perspectiva de um intercâmbio
legitimamente universitário,
Contavam essas Faculdades com

os chamados cursos anexos,

que seriam uma complementa-
ção da formação dos futuros
juristas com bases nos campos
da filosofia, letras, retórica, li
teratura. Do que depreende-se
quão ampla era a bagagem inte
lectual dos bacharéis daquela
época, ao contrário do que se vê
atualmente.

Entre os vários nomes cita

dos peio Professor Haroldo Val
ladão, mereceram destaque os
de Epitácio Pessoa. Tobias Barre
to. Lourenço Ribeiro, primeiro
Diretor e Professor do Curso

Jurídico de Olinda e primeiro
comentador da Constituição do
império, além de Castro Alves
e Alfredo Valladão, este, pai
do conferenclsta, considerado
um dos consagrados autores no
campo do Direito. Mas foi a fi
gura de Castro Alves que tomou
maior espaço de tempo do con
ferenclsta que, empolgado pela
obra e peio espirito de combatí-

vidade do autor de 'Navio Ne-

greiro", sugeriu que ele deveria
ser eternamente o patrono dos
estudantes de Direto do Brasil.

Sem dúvida, uma oportuna ideva
de se prestar mais uma home
nagem a Castro Alves, para o
Professor Haroldo Valladão, "o
pregador pioneiro de todas as
reformas democráticas".

E essa efervescência intelec
tual a que se refere o Prof.
Valladão manifestava-se através
de vários meios; havia, por
exemplo, vários jornais agluti
nando as diversas correntes —

liberais, monarquistas, conserva

dores. republicanos, etc. Ser
viam de tribuna de debate en
tre os estudantes, que se inte
ressavam e participavam efeti
vamente, quando não se insur
giam como seus precursores,
dos grandes movimentos cultu
rais 6 políticos do País.

Destacou, ainda, os seguintes
pontos; A Carta de Lei de 11
de agosto de 1827, a nossa
Alma Mater; as comemorções do
centenário no Rio de Janeiro —

a conferência do Prof Alfredo

Valladão. a 11 de agosto de
1927, no Instituto Histórico e

Geográfico Brasileiro, sobre a
criação dos cursos jurídicos no
Brasil; o projeto de lei na As
sembléia Constituinte de 1823:

seminário notabíííssimo de cul

tura (Alfredo Valladão) — sua
continuação na Câmara dos De
putados, na primeira legislatura
nacional, 1826; o projeto no Se
nado. 1826/1827 — a notável
discussão — aprovação e san
ção imperial.

As célebres defesas de te
se, multas delas despertando
atenção de quase todos os cen
tros e entidades culturais do
País. foram lembradas também
pelo conferencísta, citando-as
como marcos dessa efervescên

cia cultural. No Recife, tivemos
por exemplo, a defesa de tese
de Pinto Ferreira e Silvio Ro-
mero. relacionadas entre esses
grandes acontecimentos na his
tória da Faculdade de Direito.,

O Professor Haroldo Valladão é
emérito das Faculdades de Di

reito das Universidades Federal

e Pontifícia Católica do Rio de

Janeiro e autor de importantes

trabalhos, principalmente de Di
reito internacional, sendo consa
grado como um verdadeiro sa
cerdote do Magistério superior.
Ele foi saudado pelo Prof. Silvio
Loreto.

MEDALHA

Fez referência, ainda, a ou

tros movimentos não menos im
portantes. surgeridos pelo talento
e genialidade de homens como
Tobias Barreto, Castro Alves,
entre outros, os quais se utili
zavam dos vários recursos de que

eram dotados como a comunica
ção verbal, além de meios co-

Depois de agradecer a pre
sença e a contribuição pessoal
do Professor Haroldo Valladão,
às comemorações do Sesquicen
tenário de fundação dos Cursos
Jurídicos em Pernambuco, o Rei
tor Paulo Maciel, da Universi
dade Federal de Pernambuco,
que presidiu a cerimônia, lhe

entregou a Medalha do Mérito
da Faculdade de Direito do Re
cife, tendo o Prof. Valladão de

clarado; "Foi uma das maiores

homenagens que já recebi".
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Gilberto Freyre vê

faculdade como marco

da cultura brasileira

... -.t -y "

A contribuição de ex-
alunos e Professores da
Faculdade de Direito do Re
cife, então concebida co
mo "Escola do Recife", pa
ra a formação da cultura
brasileira em geral, e não
somente sócio-jurídíca. é
amplamente analisada pelo
escritor Gilberto Freyre no
Prefácio com sabor de en
saio que fez ao livro A Fa.'
culdade de Direito do Reci
fe, do Professor Nilo Perei
ra, que está sendo lançado
hoje como um dos pontos
principais das solenidades
do Sesquicentenário da
criação dos Cuirsos Jurí
dicos .

universitária em vez de

estreitamente profissional".
"Explica-se, assim, que

uma Academia chamada

de Ciências Sociais e Jurí
dicas, tivesse sido o núcleo
de uma cultura unversitá-
ria tão humanística quanto
científica. E desempenhas
se por algum tempo fun
ções de uma autêntica fa
culdade de filosofia e de

letras e não apenas de ciên
cias humanas mais ligadas
às jurídicas" — destaca.

Expressão Literária

O Mestre de Apipucos en
fatiza as preocupações com
a cultutra sobretudo hu
manística, dos vários no
mes que ̂ emprestaram o
melhor do' seu talento e
saber à" cultura brasileira,
principalmente no que con
cerne terem constituído um
marco efetivo para a for
mação das suas bases, sob
o escudo da "Escola do Re
cife". Logo no início do
Prefácio, o autor de Casa
Grande <&- Senzala sub
linha ;

"Na Faculdade de Direito
do Recife é que se desen
volveu de modo mais vivo
a tradição coimbrã, primei
ro transmitida a Olinda e
segundo a qual a formação
de bacharéis em Direito era
uma formação mais huma
nística que técnica. Tan
to que nela avultavam as
preocupações filosóficas,
madrugavam as parasocio-
lógicas, juntavam-se as
próprias musas aos estudos
doutorais, sem lhes faze
rem mal, antes benefici
ando-os ou abrilhantando-

os, Formação, portanto, já

Vê Gilberto Freyre co
mo globalizante essa influ
ência, estendendo-se in
clusive ao campo literário.
Diz o autor: "Da Faculda
de de Direito do Recife se
pode falar como uma esco
la não só insigne pelo que
tem contribuído para a for
mação. no Brasil, de juris-
peritos, de magistrados, de
advogados, de políticos, de
administradores, como pelo
viveiro que tem sido e con
tinua a ser de homens de
estudo, de homens de le
tras, de pensadores, de
scholars de um saber em
que ao especialismo jurídi
co se tem juntado o gene-
ralismo humanístico e, por
por vezes, de modo notá
vel, a expressão literária, a
cultura sociológica, a pers
pectiva füosòfida. Daí a
sua presença, há mais de
um século, não só na his
tória das letras jurídicas no
Brasil como na mais ampla
história da nossa cul
tura intelectual no seu ple
no conjunto de expressões
e de realizações".

"Escola, por algum
tempo chamada mais Aca
demia do que Faculdade,

foi, durante anos, além de
Academia de Direito, de
Ciências Sociais, de Filoso
fia e de Letras. Una e plu
ral no seu modo de ser es
cola e de ser academia é
que ela foi dui-ante parte
considerável de sua vida li
gada por várias maneiras à
consolidação de uma cultu
ra nacionalmente brasilei
ra sem essa consolidação vir
importanda em perda do
que em toda cultura inte
lectual mais alta é supra
nacional, ecumênica, uni
versal".

Mártires da justiça

Influência Nacional

A influência na vida do
País de bacharéis recém-
saídos da tradicional Aca
demia, uma constante, tam
bém ressaltada pelo autor
do Prefácio do livro de Ni
lo Pereira:

"Destaque-se do bacharel,
do doutor, do próprio pro
fessor mais típico da Facul
dade de Direito do Recife,
que tem sido quase sempre
um clérigo — no amplo
sentido da palavra — emi
nentemente político, e, co
mo político, influindo sobre
os destinos nacionais. Se
nos limitarmos a brasileiros
que fizeram no Recife,
todo, ou quase todo o
Curso, teremos que recor
dar Nilo Peçanha e Epitá-
cio Pessoa como bacharéis
formados pela Faculdade
de Direito que chegaram à
Presidência da República;
Francisco de Assis da Rosa
e Silva e Estácio de Albu
querque Coimbra — autor
de sugestivo ensaio sobre a
Vice-Presidêncía da Re
pública. Estes foram, na
Primeira República, Vice-
Presidentes". Enumera vá

rios outros, que ascenderam
igualmente a postos impor
tantes.

Renovação Intelectual

Gilberto Freyre destaca
a participação de eminen
tes figuras, na vida brasi
leira, cada um contribuindo
no seu raio de atividade,
mercê da formação recebi
da como integrantes das
primeiras turmas da então
Academia de Olinla, como
fora batizado o nascente

Curso Jurídico. Alguns de
les virando mártires no
cumprimento do dever. É
o caso do bisavô do próprio
Gilberto Freyre, José Ál
vares da Silva Freire, ba
charel formado em Olinda,
o qual, "desde jovem, juiz
considerado modelar", foi
em 1835. em conseqüência
do seu modo talvez quixo
tesco de ser juiz e do seu
empenho de ser desassom-
bradamente justo, assassi
nado à porteira do Engenho
Palmeira, onde residia.

Outros juizes — lembra
Gilberto Freyre —, outros
magistrados, outros bacha
réis formados por essa Es
cola, outros bacharéis em
Direito, têm tido o mesmo
destino de mártires de sua
vocação jurídica ou da sua
visão elevadamente social
ou política de problemas
b asile'ros de âeus '.dias:
Fausto Cardoso, em Sergipe;
Trajano Chacon, trucidado
em rua do Recife; João
Suassuna, assassinado no
Rio de Janeiro. E pelo me
nos um estudante: Demó-
crito de Souza Filho.

Destaca a influência ger
mânica na renovação cul
tural do Brasil no século
XIX — uma das realizações
da chamada "Escola do Re
cife" —, "influências que
teriam expressões várias e
não se definiriam numa só,
monolítica ou única orien
tação; nem resultariam em
nenhuma criação potente
mente brasileira — ou teu-
to-brasileira — em qual
quer setor filosófico; cien
tífico ou artístico. Mesmo
assim, tais estímulos foram
extraordinariamente valio
sos para aquela renovação,
fazendo-se sentir através de
diferentes intérpretes do
que eles deveriam repre
sentar para uma cultura
brasileira que se desemba
raçasse, por um lado, da
quase exclusiva subordina
ção a influências ou a mo
delos franceses e ingleses e,
por outro lado, de um ex
cessivo domínio dos como
que mandarins intelectuais
da Corte sobre as letras, as
artes, as ciêncisa em maior
ou menor floração nas pro
víncias. Tal — em termos
concretos, pessoais, até — o
significado da oposição do
teuto-sergipano Tobias Bar
reto ao metropolitano ,an-
glicizado Machado de Assis
ou ao franco-brasileiro Vis

conde de Taunay.

Generaliza-se, daí, que
da "Escola do Recife", de
Tobias - Sylvio - Clóvis -
Martins surgiria, no século
atual, uma "nova Escola do
Recife" — a destacada por
Mestre Roquette Pinto co
mo foco de revolução in
telectual — como simples
contlnuadora da do século
anterior, — e deixar-se de
discriminar entre o que,
para a cultura brasileira,
num e noutro século, repre
sentaram estes dois movi
mentos renovadores de ba
se recifense: o germanizan-
te, a que Sylvio Romerc
evidentemente inspirado em
sugestões germânicas deu
um sentido folclórico com

plementar do erudito, e o
Regionalista, Tradicionalis
ta e a seu modo Modernis
ta — ou modernizante.
Pois este, trazendo, mais do
que aquele, para o Brasil,
não sugestões quase que de
uma só origem européia,
mas de várias, insistiria com
particular empenho na assi
milação dessas sugestões ao
complexo dinamicamente
interregional brasileiro, a-
lém de procurar valorizar
sistematicamente a contri
buição negra ou africana,
juntamente com a america
na, para o desenvolvimento
de uma cultura e de uma
sociedade nacionais genui
namente brasileiras.

Sabe-se de Tobias que,
— acrescenta o Mestre —,
como mestiço germanizado,
foi quase tão omisso quanto
à sua situação étnica de
afrb-brasileiro quanto o
anglicizado Machado de As
sis. E é notório de Sylvio
Romero que hesitou sem
pre — como hesitaria Eu-
clides da Cunha — entre

a glorificação do negro e do
mestiço e um angustioso
sentimento de quem consi
derasse o Brasil prejudica
do por essas manchas de
cor. Será que sobre ele,
como sobre Tobias, o ger-
manismo atuou por vezes
naquele sentido aríanista a
que tanto se tem associado,
nos seus dias mais vibran
tes, o germanismo como
expressão de uma filosofia
de vida e de ação mais do
que cultural? É possível.

to telúrico em face do vin
do do exterior" .

Regionalismo
Tradicionalista

O que, entretanto, aqui
se pretende acentuar é que
chamada por alguns "No
va Escola do Recife", cujos
possíveis méritos Roquette
Pinto foi a primeira grande
voz brasileira a proclamar
— "Nova Escola do Recife!
representa, entre outras ma-l
nifestações de caráter cul-f
tural, pelo chamado Regio-,
nalismo Tradicionalista e,í
a ̂ seu modo, Modernista —i
não se caracterizaria co
mo simples prolongamento|
da primeira; seria vigoro-í
samente nova e "Escola dcj
Recife" mais por conveni-I
ência retórica de expressãcj
do que por outro e malfj
concreto motivo.

E observa: "Lembre-se
da "Nova Escola,do Recife"
que traria para ò Brasil em
primeira mão, e não re
quentando importações já
feitas por paulistas e cario
cas, sugestões tanto de
"Expressionismo", na dé
cada 20, novíssimo, de Mu-
nich — no teatro, na pin
tura, na escultura — como
do "Imagismo" de ingleses e
de anglo-american.os; tan
to do "felibrismo" francês,
reavivado na mesma déca
da, c^omo do "integralismo
— não confundir com o
brasileiro — de Antonio
Sardinha e do seu grupo.
Mas sugestões que aqui

seriam assimiladas, recria
das, retificadas, rejeitadas
em várias de suas pretendi
das verdades polivalentes e
desse modo contribuindo
subsidiariamente para o que
seria um conjunto de es
forços próprios criadores,
quanto possível, originais,
no sentido de dar-se à cul
tura iSfasileira, sob estímu
los modernlzantes, o máxi
mo de braslleiridade den
tro de não jovem regiona-
lidade e de não pequena
tradicionalidade. Daí, des
sa outra — muito outra
— Escola do Recife terem
saído obras como — para só
citar dois ou três exemplos
— os romances telúricos de
José Lins do Rego, os "poe
mas negras" de Jorge de
Lima, o romance afro-baia-
no de Jorge Amado, a mú
sica carnavalesca de Nelson
Ferreira e dos Capiba, o
atual teatro nordestino, a
pintura também telúrica e
lírica de Cícero Dias e de
Lula Cardoso Ayres, e de
outros pintores ainda atu
antes. Criações de um tipo
já autenticamente brasilei
ro que a primeira Escola
do Recife não conseguiu
suscitar, por ter faltado,
talvez, à combinação do
teuto com o brasileiro,
maior presença do elemen-

Acentua a contribuição
de nomes como Zacarias

Teixeira de Freitas, Cló
vis Beviláqua, Martins Jú
nior, Rui Barbosa, Castro
Alves, Joaquim Nabuco, Jo
sé Hlgino, João Vieira, Oli
veira Lima, Artur Orlando,
Andrade Bezerra, Luiz Del
gado, Pontes de Miranda,
Sylvio Romero, entre outros.

s Mas são as figuras de
Tobias Barreto e Martins
Júnior que mereceram mai
ores referências de Gilber
to Freyre, nesse Prefácio,
afirmando, entre outros
pontos, que: "Em contraste
com Tobias, Martins Jú
nior, talvez, mais original
que o autor de Questões Vi
gentes, seu evidente supe
rior em talento e, com cer
teza, na extensão de sabe-
res novos adquiridos em
autores alemães. Mais ori
ginal por ter escrito páginas
como as da segunda parte
da História do Direito Na.
cional, que representam
inovação em algumas áreas
desse setor, a base de pes
quisas em fontes brasileiras
realizadas com métodos e
orientação de scholar. Ou
de pesquisador filosófica e
cientificamente orientado
ao mesmo tempo que ele
gantemente literário na
expressão".

Lembra passagens mar
cantes, agdra relcionadas
com o histórico prédio da
Faculdade de Direito do Re
cife. Entre outros, a pri
meira reunião, em 1926, do
Primeiro Congresso Re
gionalista, Tradicionalista e
a seu modo, Modernista ào
Nordeste, do qual nasceu
o chamado Manifesto Re
gionalista; a realização do
Curso de Sociologia do Di
reito ministrado pelo mes
tre da Sorbonne Georges
Gurvltch; e doutoramento
h.c. de outro insigne so
ciólogo europeu. Helmut
Schelsky, da Universidade
de Munster; o do geógrafo
francês Jean Roche; a con
ferência do chanceler Os-
waldo Aranha sobre assun
tos internacionais; a co
memoração do centenário
de nascimento de Joaquim
Nabuco em solenidade pre
sidida pelo então Ministro
da Educação Clemente Ma-
riani,

Realça, ainda, a partici
pação da Faculdade de Di
reito do Recife em lutas cí
vicas e políticas do País.
Finalmente, depois de ou
tras colocações não menos
importantes, o Mestre do
Apipucos acentua:
"Hoje já se escrevem bio

grafias de nações e até de
continentes. O Conselho
Federal de Cultura vem es
timulando a elaboração de
biografias de instituições
culturais brasileiras de mais
de um século de vida. A
Faculdade de Direito do

Recife vai comemorar este
ano cento e cinqüenta anos
de existência, de atividade,
de presença na cultura bra
sileira. Quem mais capaz
de evocar essa existência,
de analisar essa atividade,
de interpretar essa presen
ça do que o, além de escri
tor, pesquisador por voca
ção, Nilo Pereira?"
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Direito comemora
150 anos oferecendo

Inzes ao novo Códiffo
Mais um importante ca

pítulo foi acrescido à história
da Faculdade de Direito da
Universidade Federal de Per
nambuco. Nos dias 9 e 10 de
junho último, no salão nobre
da secular instituição, estive
ram reunidos eminentes juris
tas brasileiros, discutindo pro
posições ao Projeto do Código
de Processo Penal. Auscultou-
-se, sobremaneira, a contribui
ção, direta e indireta, do
corpo docente da Casa de
Tobias Barreto, que teve no
Professor Nilzardo Carneiro
Leão, seu principal porta-voz.

A vinda ao Recife dos ju
ristas e deputados que inte
gram as comissões incumbidas
do ante-projeto e posterior
mente do Projeto do Código de
Processo Penal Brasileiro, foi
uma homenagem ao Sesqui-
centenário da Faculdade de
Direito do Recife. Todo o pro
grama foi coordenado pelo

deputado e jurista Sérgio
Murilo.

ABERTURA

A abertura oficial do en
contro foi presidida pelo
Reitor Paulo Maciel, da UFPE,
às 20 horas do dia 9, com o
salão nobre da Faculdade de
Direito repleto de autoridades,
juristas, professores e estudan
tes . O Professor Paulo Ma
ciel, fez, na oportunidade, pro
nunciamento, discorrendo so
bre diversos aspectos da vida
daquela instituição, na qual
bacharelou-se.

"Os bacharéis do meu
tempo — lembrou o Reitor
Maciel — foram surpreendidos
por uma espécie de keynesia-
nismo econômico, desviando-se
de uma pesquisa humanística
cuja forma política deve ser a
Democracia".

Ao destacar a tradicional
identidade da Faculdade de
Direito com os Poderes da Re
pública, "que têm as marcas
da tolerância e da conversa
ção", o Professor Paulo Maciel
salientou que "essa tradição,
que é sesquicentenária, se
cumpre até agora, pois na
própria Presidência da Comis
são do Código que nos visita,
está um ilustre advogado do
Recife, deputado Sérgio Muri
lo, como também, na chefia do
Poder Legislativo está o Depu
tado Marco Maciel".

Para o Reitor, a Escola de
Direito do Recife, de orienta
ção germânica, reflete também
orientação francesa, o que se
pode reconhecer no pensamen
to católico, e que participou,
efetivamente, do movimento
modernista e da elaboração da
Revolução de 1930, Revolução
que significou um momento de
reivindicação das classes mé

dias, de tradição intelectual.
Foram reivindicações popula
res.

Lembrou que a Faculdade
de Direito do Recife sofrerá,
naquela época, dos males
oriundos do radicalismo de di
reita e de esquerda, inclusive
no após-Guerra, entretanto
houve contribuição efetiva
para a restauração constitu
cional do País.

nística que deverá ser o fundo
político de uma formulação
democrática moderna.

HOMEM COMUM

O Reitor da UFPE defen
deu o estabelecimento de um
humanismo voltado para o
homem comum. Disse que os
homens da Ciência Jurídica da
sua época, surpreendidos por
uma espécie de keynesianismo
econômico, que se traduz no
Brasil, numa era de desenvol
vimento até agora, foram des
viados de uma pesquisa huma-

"O que me parece — argu
mentou — é que os homens da
Ciências jurídica, em vez de
identificarem as paixões para
guiá-las, exacerbaram-nas e
fizeram do anti-herói o herói.
Eis por que sem uma pesquisa
do que deve ser a aspiração do
homem comum, pouco cons
truiremos em face do huma
nismo cuja forma política é a
Democracia".

1

SAUDAÇAO

O Reitor dirigiu palavras
de saudação aos juristas José
Frederico Marques e Hélio
Tornaghi, principais autores
do Ante-projeto do Código de
Processo Penal, considerados
que são como os dois maiores
juristas no campo do Direito
Penal Brasileiro,

Nikardo vê

pontos básicos
do novo diploma

o Professor Nilzardo
Carneiro Leão, titular de
Processo Penal na Facul
dade de Direito da UFPE,
destacou a forma demo
crática como vêm sendo
conduzidos os debates em
torno do novo Código de
Processo Penal, citando
como exemplo a promo
ção do Simpósio na Casa
de Tobias Barreto, reu
nindo os maiores juristas
do País, bem como os de
putados que compõem as
comissões encarregadas
da apreciação e emendas
ao Anteprojeto.

Para o Professor Nil
zardo, os pontos funda
mentais do novo Código,
composto de 936 artigos
e 784 emendas, até agora,
são estes: maior resguar
do às garantias da pleni
tude de defesa da presun
ção de inocência de todo
cidadão; a maior repre-
sentatividade do Minis
tério Público na relação
processual; o resguardo
da atividade jurisdicional
do Magistrado; a prote
ção contra as violências
que venham a ser prati
cadas por abuso de auto
ridade; o asseguramento.

inclusive aos estudantes,
de prisão especial antes
da sentença condenató-
ria; o aperfeiçoamento
do inquérito policial; a
simplificação do julga
mento dos crimes da
competência do Tribunal
do Júri; o julgamento
conforme o estado do
processo, o despacho sa-
neador e o exame crimi-
nológico.

Todos esses itens
incorporados ao novo Có

digo de Processo Penal
asseguram uma nova era
para o Direito Penal
Brasileiro, podendo ser
incluído entre os melho
res e mais perfeito diplo
mas legais dos países
ocidentais.

Atribui o Professor
Nilzardo, ao Legislativo, a
atuação política de críti
ca e controle das decisões
de Governo na estrutura
do moderno Estado, que,
em sendo um Estado de

Direito, maior represen-
tatividade reservará ao
Legislativo, não apenas
por ser o grande palco
dos embates das idéias e
do caminhar político das
gerações, que se faz ple
nário, mas porque é no
trabalho silencioso e qua.
se anônimo das Comis
sões que se desdobra e se
engrandece a função le
gislativa. ■

Entende ele que a
elaboração de um Código

é obra delicada, acredi
tando que, pela contri
buição manifesta até
agora, pelo valor pessoal
de cada colaborador, o
novo Código de Processo
Penal resultará novo não
somente do ponto de
vista cronológico, mas
principalmente no que
diz respeito à atualidade
do seu conteúdo, que
procura sintonizar-se com
as exigências de uma
realidade social em trans
formação acelerada.
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Professor
defende a

Desprezar totalmente o espírito do
atual Código de Prpcesso Penal Brasi
leiro, criando uma legislação nova, sem
considerar aspectos tradicionais e
aproveitáveis do diploma em vigor, era
o que pretendia inicialmente o Ante
projeto do jurista José Frederico Mar
ques, com o que não concordou o Pro
fessor Hélio Tornaghi.

Justificando o seu ponto de vista,
que se baseia na relação processual
penai, em contraposição ao seu colega
José Frederico Marques, salientou o
Professor Hélio Tornaghi: "O atual Có
digo, pelo fato de ser antigo (data de
1941], não implica ser obsoleto. Pôde
e deve ser atualizado, posto que é a

processual

Tornaghi
relação
penal

Le! vivida há muitos anos". Ele citou
o exemplo de alguns países que, ao
elaborarem novos códigos, sempre ti

veram o cuidado de aproveitar grande
parte dos velhos diplomas, entre ou
tros, a Alemanha. "Todo código novo

é uma experiência. Logo, passível de
Imprevisões" — admitiu.

CONSENSO

Sérgio: foi
o povo que

debateu

Pela primeira vez, na vida
institucional brasileira, o nosso
País experimenta a oportunida
de de poder contar com um
Código de Processo Penal de
batido e votado pelos represen
tantes do povo. Este foi um
dos aspectos enfatizados pelo
deputado e jurista pernambuca
no Sérgio Murilo.

Sabendo que a utilidade de
um Código, no tempo, depende,
entre outras razões, sobretudo
do cuidado na sua elaboração,
Sérgio Mprilo tem justas razões
ao afirmar que o Código de
Processo Penai interessa, dire
tamente, a todos os cidadãos:
'Porque as normas que contém
afetam direitos básicos do Indi
víduo no tocante ao seu status

libertatis. O crime atinge o seu
autor 0 a vítima. As normas
de prevenção e de repressão se
inserem dentro da preocupação
de toda sociedade".
CONTRIBUIÇÃO

A elaboração e discussão do
Anteprojeto do Código de Pro
cesso Penal contam com a co
laboração efetiva, além dos es
pecialistas e técnicos, de de
putados da Arena e do MDB.
Quanto a esse aspecto, salien
ta Sérgio Murilo:

"Parlamentares de ambos os
Partidos, sem conotação políti-
co-partidária, estão empenhados
em contribuir para a feitura do
CPP, inspirados pelos melhores
propósitos, no sentido de que,
tanto quanto possível, esse di
ploma processual, moderno e
eficiente, aproxíme-se da .per
feição combinando com equilí
brio o jus puníendi e o jus li
bertatis".

Sérgio Murilo foi um dos que
apresentaram mais de cem
emendas ao Anteprojeto do
CPP, dentro do princípio de
"contribuir para que a lei, com
forma de expressão humana, re
flita o ideal de Justiça".

Jurista Sérgio Murilo

Deputados
debatem as

emendas

A Comissão Especial está
assim composta: deputados
Sérgio Murilo (presidente). San
tos Filho (vice-presidente) e
Geraldo Freire (relator-geral).

Além das conferências dos
juristas José Frederico Marques
e Hélio Tornaghi, houve deba
tes e proposições, a cargo dos
deputados que compõem a Co
missão da Câmara Federal, in
cumbida de oferecer a contri
buição daquela Casa do Con
gresso Nacional, à confecção
do novo diploma.

Relatores parciais: deputados
Santos Filho, Peixoto Filho,
Lidovino Fanton. Ivahir Garcia,
Adriano Valente,- José Bonifá
cio Neto, Claudíno Sales, Frei
tas Nobre, Ibraim Abi-Ackel .

Membros efetivos: Sérgio
Murilo, José Bonifácio Neto.
Freitas Nobre, Lidovino Fanton
e João Cunha, todos do MDB.
Pela Arena — Geraldo Freire,
Ibrahim Abi-Ackel, Claudino
Sales. Ivahir Garcia, Adriano
Valente e Santos Filho.

Participaram dos debates os
deputados Sérgio Murilo, Peixo
to Filho, Santos Filho, Freitas
Nobre, José Bonifácio Neto,
Ivair Garcia, Idovino Fanton,
Ibraim Abi-Ackel, Claudíno Sa
les, Adriano Valente e Joeí Fer-

Suplentes: pelo MDB — Joel
Ferreira, Rubem Dourado, Aírton
Soares, Rosa Flores e José Cos
ta. Pela Arena — Hugo Napo-
leão, Fernando Gonçalves, Igo
losso. Eduardo Galil e Gastão
Muller.

Hélio Tornaghi (à esquerda): tradição deve ser preservada

Chamado a coíaborar diretamente
no Anteprojeto do Código de Processo
Penal, o Professor Tornaghi terminou
por convencer seus colegas, principal*
mente o jurista José Frederico Mar
ques, quanto a esse aspecto, resultan
do num consenso entre os dois maiores
juristas do País e, aí está, o Antepro
jeto (agora Projeto) tramitando perante
as Comissões especializadas do Con
gresso Nacional, auscultando e rece
bendo as inúmeras emendas dos par
lamentares.

Escritor José Frederico Marques

Fim do juiz
inquisitorial

pelo novo
CPP

so Penai, os quais foram obje
to de exposições e debates du
rante o encontro na Faculdade
de Direito da UFPE.

A realidade atual clama por
um modelo misto — nem inqui
sitorial nem acusatório. Assim
é que o novo Código de Pro
cesso Penal reforça a compe
tência do Ministério Público
(Promotoria), que pode agora
acompanhar o Inquérito desde
os seus passos iniciais, no âm
bito da polícia, bem como asse
gurado estará a plenitude do
direito de defesa, repudiando-
se a figura do juiz inquisitorial.

Com o reforço do Ministério
Público, tudo vai mudar. O In
quérito policial não ficará mais
ao be\ prazer dos agentes poli
ciais, mais suscetíveis de in
fluências das partes. Agora, o
MP acompanhará o inquérito
desde o seu nascedouro, como
se fosse uma supervisão à ação
policial. Com isto, terá mais
condições para desempenhar a
contento a difícil tareía-^de de
fender a sociedade em nome
do Estado.

Estes são 08 princípios bási
cos do novo Código de Preces-

Preconiza, ainda, o novo diplo
ma, reforço à prisão domiciliar
e amplia o âmbito da fiança.
A Faculdade atribuída ao juiz
para receber memoriais atenua
a oralidade. A solução arbitrai,
muito em voga na Europa, fica
excluída do Processo Penal Bra
sileiro, permanecendo apenas
no Processo Civil.

F. Marques:
Código atucd

é obsoleto

midade entre as normas do
Processo Civil è as do Processo
Penal.

Durante a conferência que
proferiu, enfatizando os funda--
mentos do seu Anteprojeto, o
Professor José Frederico Mar
ques disse, anteriormente,
quando tinha em mente des
prezar inteiramente os princí
pios do Código de Processo
Penal vigente, era porque esse
diploma está obsoleto, ficou pa
rado no tempo. E ainda porque
foi imposto por um governo di
tatorial.

Defende, Intransigentemente,
o Professor José Frederico Mar
ques, o principio de que nem
um diploma legal deve ser Im
posto, nem tampouco elaborado
unilateralmente por esse ou
aquele técnico. Deve, isto sim,
ser o resultado do trabalho dos
legítimos representantes do po
vo. com a participação, eviden
temente, dos técnicos e espe
cialistas na matéria, tal como
vem ocorrendo, atualmente,
quanto ao novo Código tie Pro
cesso Penal.'

No entendimento daquele emi
nente jurista. Justiça Criminal
é algo bem mais amplo que Pro
cesso. Engloba uma série de
elementos e aspectos que vão
além do âmbito estritamente
processual, mas tem em mira
unicamente a defesa da socie
dade-.

Explicou que o Anteprojeto i
representa a preocupação de se
manter, dentro dos limites pos
síveis e aconselháveis, a unifor-

Lembrou, ainda, que se o pro
cedimento "ex-ofíclo" e a parti
cipação contínua do juiz em
atos 8 práticas que refogem às
funções jurisdiclonais não aão
condizentes com a processuali-
zação da Justiça Crirninal e com
e configuração do Processo. Pe
nal como ato de três elementos
— autor, réu e juiz. Com maior
razão devem ser repudiados os
resquícios de Jnquisitorialísmo
penal em sistemas judiciários
como o brasileiro, em que; ná
instância Inferior, atua o Wuiz
"Singular. Note-se .(jue; nas .diver
sas legislações processuais pe-^
nais poderes Inquisitivos se com
cedem ao juiz de Instrução}
nunca porém ao juiz da sen
tença". ;

Tradição é

exaltada em

mensagem

Uma mensagem do deputado
Marco Antonio Maciel, presiden
te da Câmara Federal, foi lida
na sessão de encerramento do
Simpósio sobre a Reforma do
Código de Processo Penal, na
qual o parlamentar pernambuca
no se justifica por não ter po
dido vir ao encontro, ao tempo
em que salienta: "Século e
meio de fecunda existência
marca a vida da Faculdade de
Direito do Recife, fonte e afir
mação positiva da cultura jurí
dica brasileira, nascida em Olin
da. princípio da manifestação
cultural do País".

E lembrou: "Surgiu ao lado da
de São Paulo, sob o signo de
um direito novo. sensível aos
reclamos da época. Sem-pren
der-se aos estatutos da velha
escoia de Coimbra, teve, logo
no Início introduzidas no seu
programa de ensino matérias
como Direito Público Comercial
e Economia Política, o que lhe
permitiu o estudo das doutri
nas que então se propagavam
pelo mundo, e a análise do
fato econômico, erigido pelo
Direito como matéria de seu
conteúdo".

ENCERRAMENTO

Outros pontos importantes
foram enfatizados pelo deputa
do Marco Antonio Maciel, cuja
mensagem foi lida pelo deputa
do e jurista Sérgio Murilo, que
presidiu a sessão de encerra
mento, com a participação do
Reitor Paulo Maciel, professo
res, estudantes e dos juristas
e deputados federais que parti
ciparam do Simpósio.
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Pequeno depoimento (eom intenções pedagógicas ) sobre
por que a gente gostava da Faculdade de Direito

Carlos Frederico Maciel

Nota preliminar — Constou de noti
ciário que, quando O ESTADO DE SÃO
PAULO completou 100 anos, o Presidente
foi lá e levantou a censura. O mesmo te
ria acontecido, parece, quando o Jornal do
Brasil completou 50 anos. Aqui, quando o
nosso Diário de Pernambuco, o mais an
tigo jornal em circulação na América La
tina, completou 150 anos, nada de maior
aconteceu.

O Reitor Paulo Frederico Maciel está
empenhado em que o sesquicentenário da
Faculdade de Direito tenha o relevo devi
do e não amplie a lista das coisas qué,
ultimamente, parecem, sintomas, já em
nível de alarme, de decadência de Pernam
buco.

Ao risco "natural" de que a resso-
nqncia fique toda para a Faculdade de Di
reito de São Paulo, soma-se o detalhe de
que no Largo de São Francisco o movi
mento estudantil está vivo e bolindo.

"Minha faculdade é uma verdadeira
curtição. Acho que é o lugar, o nível so
cial dos alunos, sei lá, todo mundo pode
' 'matar' a aula, mas ninguém 'mata* a Fa
culdade". (De uma universitária, em en
trevista ao Jornal do Brasil).

O que esta aluna disse, revelando no
tável inteligência, foi de forma breve e
em linguagem saborosamente juvenil, o
mesmo que diz Newman, èm seu estilo re
tórico;

"Eu protesto, senhores, que se eu tivesse
de escolher entre uma assim chamada uni
versidade que suprimisse a residência e a
convivência tutorial e conferisse graus a
quem quer que passasse nos exames nu
ma ampla gama de matérias, e uma uni
versidade que não tivesse professores nem
exame algum, mas simplesmente reunisse
uma porção de jovens, durante três ou
quatro anos, e depois os espalhasse, como
se diz que Oxford tem feito... eu não he
sitaria em escolher esta universidade que
não faria nada".

E atesta: "é certo que as universida
des e escolas a que me refiro e que fize
ram pouco mais do que reunir rapazes em
largo número ...podem gabar-se de uma
sucessão de heróis e estadistas, de homens
de letras e filósofos que fizeram a Ingla
terra o que ela é".

A explicação é simples: "quando um
bando de jovens, vivos, de mentalidade
aberta, simpáticos e observadores, se jun
tam e se misturam, eles vão aprender uns
com os outros, mesmo se não houver nin
guém ensinando" (Newman — The Idea
of a University — Discourse VI — Doubla-
day p. 165).

Não creio que se possa dizer que
Newman, o criador do que se poderia cha
mar Teoria da Universidade, não enten
desse do riscado (ressalvada a superação
histórica do seu modelo).

Em suma: é o nível dos estudantes
que determina o nível de uma escola.

Se o evento a que aludi acima dá a
motivação deste artigo, isto agora dá o sen
tido. É um depoimento sobre o compo
nente que causava apego à "vetusta". O
conteúdo é uma explicação repetida aos
alunos que perguntam por que a gente
gostava da Faculdade de Direito: ali ha
via um "espírito universitário" que a gen
te não encontra em outros cursos e em
certas escolas.

Era isso a grandeza da Faculdade. Ela
não era, por exemplo, uma Faculdade exi
gente. Seus exames eram, pelo contrário,
em boa parte, conteúdo de anedotas que
os caracterizavam como relaxadas. Quan
to à freqüência, sabia-se que os alunos
da Paraíba, de Alagoas e do Rio Grande
do Norte só apareciam nos dias de prova.
E outras coisas fazem parte do folk-lore.

Mas ali não preponderava o compor
tamento ginasiano, o "professor: Tire
minha falta"; "isso cai na prova?" "esse
ponto tem apostila?"; "que nota eu ti
rei?".

É isso que quero ilustrar.
Quem era minha turma?
Cito-a não porque era a melhor, ou

porque me engrandece. Mas porque é meu
exemplo. Outros poderão dar outros
exemplos.

Meu grupo gravitava em torno de
Ariano Suassuna. Uma senhora do pro
grama Companheiros da Geórgia pergun-
t^ou-me com a ingenuidade típica dos
americanos: "qual é mesmo a função de
Ariano Suassuna?". "É ser gênio", res
pondi. Há pessoas que não são "funcioná
rios". Transcendem as funções.

A turma gravitava em torno de Aria
no, mas a liderança era de Hermilo Borba,
que criou então o Teatro do Estudante de
Pernambuco. O TEP foi, na ocasião, algo
ankogo ao Movimento Armorial que Aria
no criou agora. Mas como o meio era me
nor o impacto foi maior. Talvez música é
uma coisa mais especializada. Hermilo
deixou seu nome ligado ao teatro em Per
nambuco. Dispensa comentários.

Alguns dos outros eram Gastão de
Holanda, musicófilo, tipógrafo amador,
novelista. Joel Pontes, ator do teatro do
estudante, crítico literário. Aloísío Maga
lhães, pintor, hoje artista de renome na
cional. "Dispensam adjetivos" segundo
conhecido slogan... Outros eram Laurênio
de Melo, poeta, Geraldo Valença, poeta,
hoje juiz. Heraldo Pessoa, sociólogo teóri
co. E outros. Não vou me preocupar em
citar todos.

O núcleo era o teatro e por isso en
volvia pessoas como Clênio "Wanderley,
(irmão de Genivaldo, o Edipo-rei) que
nem era aluno da Faculdade, mas vivia lá.

Eu ficava, pois, um tanto num "epi-

ciclo". Eu era filósofo e me dedicava, en
tão, a assimilar meio fanaticamente, quase
a demorar Maritain (aliás, havia uma
curiosa ala dos "maritaneanos", liderados
por José Rafael de Menezes, nas assem
bléias políticas). E, por outro lado, andei
exercendo alguma coisa do papel de in-
trodutor, por aqui, em 1948, de Economia
e Humanismo.

O que ressalto é que o grupo era "ex
tra" estudo de Direito. Ivan Pedroza, um
ano mais adiantado, esse jurista, só fal
tava pedir desculpas porque gostava de
estudar Direito. Era uma característica

freqüente: os grupos polarizalos pelas le
tras e artes, pela filosofia ou pensamento
social, sobretudo pela política. Esses os
três núcleos dominantes.

Murilo Costa Rêgo, uma inteligência
heterodoxa, certa feita, querendo chamar
um colega de medíocre chamou-o de "ju
rídico". Era uma distorção.

Mas, agora ouçamos:
"O ensino jurídico... fosse somente

técnica e se inscreveria a um nível uni
versitário menor. Um pouco menos e se
reduziria quase a praxes tabelioas". Mas
é claro "a grandeza do ensino jurídico,
que vem da mais antiga tradição univer
sitária, não se compraz com essa limita
ção" (Reitor Paulo Maciel — "O homem
normal, pré-condição do humanismo, e a
função ética da Faculdade de Direito", au
la inaugural do Curso de Mestrado em
Direito, 1977).

Em suma o que o Reitor propõe é que
a Faculdade se polarize para a formação
de personalidades e não de competências
tabelioas, isto é, ocupacionais que, numa
perspectiva dessas, mesmo que importan
tes, tornam-se secundárias.

Por outra parte, a exegese do que a
Faculdade de Direito desempenhou no
passado a função de "Faculdade das Ar
tes" é ultra conhecida, e é parte da expli
cação.

Como a aluna do Jornal do Brasil, nós
vivíamos gazeando as aulas, mas ninguém
faltava à Faculdade. Então os políticos, os
do Diretório Acadêmico, esses eram de tem
po integialíssimo: de manhã, de tarde e
até de noite... mas nunca para assistir
às aulas e sim para "fazer política" estu
dantil e comentar, discutir e solucionar a
política nacional e internacional.

De passagem: foi um dos grandes er
ros dos Governos de 31 de Março assassi-

.-nar a política estudantil, em vez de tentar
ganhá-la.

Um dia, Luiz Delgado, que era um
dos professores aureolados por uma consi
deração especial, nos flagrou no refeitório
em plena gazeta sistemática e permanen
te das aulas. Ficamos assim meio enca-
bulados, ele percebeu e riu-se: "vocês es
tão certos". E aí nós ficamos confirma

dos no direito — já agora direito positivo
e não apenas natural -- de trocar as au
las pelas nossas discussões e nossas leitu
ras dispersas.

Dispersas e não tão vastas. Mas livres
e nossas. Não subordinadas aos progra
mas.

Há pouco tempo eu dava uma aula de
educação comparada e uma aluna me pe
diu que indicasse um livro. O compêndio
"adotado".

Mas eu propus "Os Irmãos Karama-
zov" de Dostoiewski. Ou o Novo Testa
mento .

Escrevendo este artigo lembrei-me de
que na Faculdade de Direito, dei-me ao
desplante quixotesco de publicar na revis
ta Estudante um artgio sobre liturgia. É
que eu lera um luminoso livro de Romano
Guardini que distinguia entre fim e sen
tido e explicava que a liturgia não tem
finalidades, mas tem sentido. Até que pon
to esta doutrina não terá contribuído para
certa resistência ao "ensino por objeti
vos" e desmotlvação para ler a "Taxiono-
mia dos Objetivos Educacionais" de
Bloom? E assim uma leitura "solta" de
Teologia acaba rícocheteando numa atitu
de em Pedagogia.

Encontrei no episódio antigo a justifi
cativa da conduta recente.

Isso não pode valer para certas áreas
de estudos mais técnicos e de ciências in
tegradas.

Mas vale na área de humanidades.

Volto ao "leit-raotiv":
O que quero dizer é que os aspectos

burocráticos dos estudos e dos exames não
são decisivos, como, de resto, todo mundo
sabe. O que importa é que os estudantes
tenham ou pretendam ter um nível alto e
se atribuam a si mesmos essa altura. Pre
tensiosamente (uma vez que, como Ga
briel Mareei sugeriu uma vez, o homem
é pretensioso).

Uma ressalva final, para evitar equí
vocos:

Não estou querendo dizer que a Fa
culdade era a melhor do mundo, nem que
minha geração era a maior e muito me
nos aceito contribuir para o estereótipo
idiota de que há uma decadência do en
sino. Nessa matéria — "a ignorância da
juventude de hoje é um espanto" — par
ticipo inteiramente do mordaz ponto de
vista do "Planeta dos Homens".

Os que já estudaram Retórica sabem
que há o discurso forense, o discurso polí
tico, o discurso epidítico. Este é um arti
go epidltico. Por isso destaca aspectos edi
ficantes, isto é, construtivos, e constrói
uma apologia.

Mas, ao fazê-lo, é também, como todo
discurso retórico, um argumento contra
certas coisas e uma proposta em favor de
outras e por isto tem implícito intenções
pedagógicas.

Recife e a Faculdade de Direito
MAURO MOTA

Sempre dando aos seus
cursos vinculação com os
grandes acontecimentos per
nambucanos, à maneira do
que aconteceu em 1974 em
relação à confederação do
Equador e em 1975 em re
lação aos sesqulcentenários
do DIÁRIO DE PERNAMBU
CO e do Ginãslo Pernambu
cano, a Academia Pernambu
cana de Letras iniciou, quin

ta-feira, para comemorar os
150 anos da criação dos cur
sos jurídicos, nova série de
aulas sobre o tema geral o
Recife e a Faculdade de Di
reito. E iniciou através de
Paulo Maciel, mais de Paulo
Maciel do que do Reitor Pau
lo Maciel, tais a personalida
de e o alto timbre cultural
muito dele mesmo, que im
prime às suas falas como im
primiu a essa sobre ""O Sen
tido Ético da Faculdade de
Direito do Recife", sentido,
recorde-se, já em fins do sé
culo passado, fortalecido pe
la "Escola do Recife". Mati
tidas as fases romerianas da
F.scola do Recife, a que mais
a caracteriza é a segunda.
A crltico-filosófica, a do ger-
manismo, da qual Tobias se
fez o núcleo, o líder — às
vezes, até discutindo sozinho,
pois, de seus opositores, só
José Higino sabia alemão —
o teórico e o praticante, com
as chamas do tumulto iden
tificador dos gênios. Recor

de-se palavras dele: "Sou ini

migo da retórica, não gosto
do palavreado ém que gasta
mos um tempo enorme, e, o

que mais admira, inutilmen
te." (...) "Sou um homem
do povo, mas não sou e.nem
pretendo ser um homem po
pular"" .

No "discurso em mangas de
camisa", por exemplo.

Nem tanto. A vitória da

Alemanha na guerra contra a
França" em 1871 leva Tobias
— os biógrafos empregam a
ressalva do possivelmente —
a apaixonar-se pela cultura
alemã, a estudar-lhe, em Es
cada, e para tqrnar-se um
mestre brasileiro em tudo

isso, a língua, a literatura, a
filosofia, as normas jurídicas,
a música: para tornar-se um
mestre brasileiro em tudo

isso, com as novas idéias al
cançando a coleção municipal
de gente, os alunos, os cole
gas da Faculdade de Direito,
o povo, o País, através do
livro e do jornal, da tribu
na da Assembléia Provincial.

Tais derivações longe esta
vam de afetar o papel de To
bias emancipando — é o de
poimento de Graça Aranha —
ü mentalidade brasileira afun

dada na Teologia, no Direi
to natural, em todos os abis
mos do conservantismo". Era

a rutura com essas normas,

a montagem de uma cultura
nova quase de supetâo.

Por ter, durante dez aos,
morado na cidadezinha per
nambucana da mata-sul, com
a promotoria pública, a ti
pografia, os semanái-ios, os
folhetos, o jornal escrito em
alemão, o autopreparo para
uma luta, que seria uma eta
pa na cultura brasileira de
todos os tempos, a "fogueira
do espírito", como o chama
ria Gilberto Amado, soltava
também faiscas de humor.

Embora sem ouvir falar em

alemão e em alemão pela pri
meira vez — eles chegaram a
Pernambuco no período colo
nial, empregados na mecâni
ca dos engenhos de açúcar:
com Hans Staden no tempo
de Duarte Coelho: com os

Lins, de Ulm: com Maurício
de Nassau e as suas equipes,
a científica, e dos artistas e
a dos operários; com o en
genheiro Bloen, com os co
lonos de Santa Amélia, em
1829 — estávamos agora
diante deles em outras cir

cunstâncias, diante de uma
presença mais próxima do
que a física: a das idéias, e
das idéias insinuadas em di

ferentes áreas de conheci

mento e indagações, Para

isso, querendo mudar todo o
panorama tradicionário an-
glo-francês.

siste naquelas condições de
finidas por Luís Delgado:
"Tobias Barreto entrou, como
um furacão, na alma da mo-
cidade que no Recife se con
centrava, vinda de todos os
pontos do País, para estudar
Direito. Em nossa história,
antes ou depois dele, até ago
ra, ninguém teve uma influên
cia igual à sua em amplitu
de e feitio. A verdade é que
ele mudou a fisionomia e tal

vez a alma do Brasil. (...)

Fixou-se ele como um divisor

de águas na paisagem de nos
sa cultura".

Cultura além da área jurí
dico-íilosófica e crltico-literá-

ria, o que já seria muito.
Além dos livro e das especu
lações, alcançando o social
no sentido amplo, nas mu
danças de costumes e prefe
rências iniciadas nos pró
prios estudantes.

A esse francesismo, a Es
cola do Recife resiste e re-

Sem qualquer arrogância
prussiana, o germanismo to-
biático conquista o seu es
paço até em coisas menores,
contudo registráveis peloâ
vínculos com o povo: substi
tuindo o plano inglês, o pia
no alemão, que, talvez, tanto
como as composições tivesse
juntando aos títulos de To
bias, o de crítico musical, os
óculos, as máquinas de tirar
retrato: a cutelaria: quase só
se acreditava no Recife em

corte de canivete alemão.

FFPE CONFERE

MEDALHAS A

PERSONALIDADES

o Conselho das Medalhas da

Universidade Federal de Per

nambuco, criado em 1973, de

acordo com a resolução 2
do Conselho Universitário, é a
entidade responsável pela ou
torga de qualquer condecora
ção da UFPE. A primeira a
ser criada foi a Medalha do

Mérito Marquês de Olinda, a
mais alta condecoração da
Universidade, e, dentro desta
categoria, um máximo de qua
tro medalhas são conferidas

por ano, Este ano, as perso
nalidades a serem agraciadas
com tal condecoração serão os
professores Mário Neves Bap-
tista, Hilton Guedes Alcofora-
do (ex-Diretores da Faculdade

de Direito) e Arthur Barreto

Coutinho (ex-Diretor da Facul

dade de Medicina).

blica; Deputado Federal Marco
Antônio Maciel, Presidente da
Câmara; Ministro Djaci Falcão,
do Supremo Tribunal Federal;
Ministro Ney Aminthas de Bar
ros Braga, da Educação; José
Francisco de Moura Cavalcanti,
Governador do Estado de Per
nambuco; Reitor Paiilo Frede
rico do Rego Maciel, da UFPE;
Pró-Reitor Rubens de Souza, da
UFPE, e Professores Nilo de
Oliveira Pereira, Luiz Pinto
Ferreira, Lourival Faustino Vi-
lanova, Francisco de Assis Rosa
e Silva Sobrinho (atual Diretor
da Faculdade de Direito). José
Soriano de Souza Neto. José
Joaquim de Almeida, Murilo
Humberto de Barres Guima
rães, Francisco Pontes de Mi
randa (um dos maiores juris
tas brasileiros da atualidade),
e Haroldo Valadão.

A outra condecoração, criada
sob a denominação de Medalha
do Mérito da Faculdade de

Direito do Recife, foi decidida
nos últimos dias de julho des
te ano. Reunidos às 12 horas
da manhã daquele mês, os con
selheiros resolveram conceder
esta condecoração às seguintes
personalidades: General Ernes
to (3eisel, Presidente da Repú-

Uma outra modalidade de

premiação, a Medalha de Mé
rito Joaquim Amazonas, desti
na-se aos funcionários da
UFPE cuja folha de serviços
tóo inclua, durante 30 anos, ne
nhuma falta ao tr*abalho. Se

rão agraciados os funcionários
Belarmino de Andrade Lima e

Walter Rodrigues dos Santos.
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Maciel: Ética deve

K>í-.-

permear ciência em

função do homem

^

K#piíi|i

Reitor Inaugura ano letivo do Mestrado em Direito

U:ma ética a permear todo o compor
tamento científico humano, capaz de

engendrar os mais altos valores, além de rasti-
tuir ao homem o seu legítimo lugar na Terra —
eis o que preconiza o Professor Paulo Frederico
do Rego Maciel, Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, ao proferir aula Inaugural do
Mestrado em Direito da UFPE. A aula de Paulo
Maciel é, acima de tudo, um exemplo notável
de erudição. A bem da verdade, ele demonstrou
um vasto e aplicado conhecimento de autores
que vão desde o grego Aristóteles eté Chomsky,
o mais renomado expoente da lingüística nos Es
tados Unidos.

Maciel comera por admitir "que a crise
ética está na raiz da turbação cultural contem
porânea', e reivindica, para os estudos de Direi
to, um componente de eticidade que, para ele,
não pode e não deve estar separado de nenhuma
das chamadas Ciências Humanas. Há quem acre

dite, porém, que o Magistério Jurídico é, subs
tancialmente, de Direito Positivo. Sim. mas
não exclusivamente; "O ensino Jurídico não po
de ser só técnico-jurídico. Há de ser integral
mente Jurídico, filosófico, científico e técnico.
Fosse somente técnica e se inscreveria a um

nível universitário menor".

Para ele, a indiscutível 'grandeza do ensino
Jurídico, que vem da mais antiga tradição uni
versitária, não se compraz com essa limitação"
Encarado a partir de um ponto de vista eplste-
mológlco, contudo, "pode-se reconhecer o Direi
to como forma de pensar e então existiria sempre
o Direito*. Assim, metodoiogicamente "essa é
uma boa construção, para sustentar o estudo e
a pesquisa no campo do Direito Positivo. Entre
tanto. essa perspectiva leva a uma pergunta. E
de indagar-se como essa forma de convivência,
essa norma fundamental, em termos de Keisen,
se traduz em todo o sistema jurídico positivo.
Teríamos, então, uma diretriz, baseada em um
conjunto de itens, fundamentando um sistema.
Haveria uma ética, de qualquer forma, ainda que
só inclusa em um sistema".

ta uma vitória e um problema", diz ele. E ex
plica; "Uma vitória porque já não se acredita
na posição ' cientiflclsta' de que a ciência resol
ve tudo, valendo por si mesma. Embora, do meu
ponto de vista pessoal, vejo um certo extremis
mo no desacreditar-se completamente a ciência e
a técnica. Os problemas técnicos e científicos
só se corrigirão com mais ciência e técnica, den
tro de objetivos humanos".

Reconhece, por outro lado, que, no passado,
a fé exagerada nos objetivos das ciência deu
margem ao aparecimento de uma posição de tipo
" evoluclonlsta', seguramente convicta de um pro
gresso, sempre crescente, da humanidade. "Ho
je, a conclusão progressista já não merece a
mesma fé. A posição ética, a partir da ciência
e regendo-a, representa invejável conquista hu-
manístlca".

'Não se pesquisa por pesquisar, nem se du
vida por duvidar. Com esse reconhecimento,
repõe-se o caminho do Espirito, guia de Inteli
gência, manifestação interior da Verdade e do
Bem".

Mas ele acrescenta que existem humanismos
vagos, genéticos, e, por conseguinte, incapazes
de resolver o problema. "Uma ética de simples
constatação — aliás, foi assim a ética dos es-
tóicos e epicurlstas —, sem ontologia, poderia
aceitar um homem anti-humano. Eis a contradi
ção a que poderíamos chegar nessa visão de uma
Ética, contudo científica. Superaria a perversão
da inteligência mas não chegaria a descobrir a
prática do Espírito — o Bem —, tão soterrado
na história".

Paulo Maciel acha que, a partir daí, pode
ser encontrada uma saída ética para a crise
Intelectual dos nossos dias. 'É a ética da ciên
cia e da sua prática, incluindo a pesquisa que
começa a ser pregada pelos cientistas das cha
madas Ciências Exatas e da Natureza. Assim,
nos Estados Unidos, grande número de cientis
tas vêm Insistindo nisso, sobretudo a partir da
elaboração crescente das pesquisas atômicas e,
mais recentemente, a partir dos estudos sobre
modificação do código genético*.

E lembra o nome do físico Andrel Sakarov,
dissidente russo, que vem propugnando por uma
ética científica. Mas a questão da existência de
uma "ética científica" merece do Professor Paulo
Maciel um maior aprofundamento; "Isso represen-

Humanismo não pode preterir homem comom
A partir de uma aula Inaugural no Mestrado

em Direito da Universidade Federal de Pernam
buco, proferida pelo Reitor Paulo Frederico do
Rego Maciel, o sociólogo Roberto Aguiar, pro
fessor da UFPE, escreveu um Instigante traba
lho sobre a necessidade de um humanismo vol

tado para o Homem Comum. . O trabalho de

Aguiar, publicado há pouco tempo pela Rei
toria, resulta numa diatribe contra um tipo de

Sociologia que somente multo raramente se preo
cupa com as reais necessidades do homem so
frido dos nossos dias, aquele homem que se
acorda cedo, toma um ônlbua e se dirige ao
trabalho, refazendo, dia após dia, este exaustivo
e penoso Itinerário, numa luta desesperada e
Inglória pelo pão de cada dia.

Roberto Aguiar alerta para os perigos enor
mes que andam rondando a dignidade da espé
cie Homem. E, quase que numa profissão de
fé, arremata: "Confiar no Homem, indivíduo ou
espécie, nos tempos que correm é sobretudo
um ato de desafio. Os super-homens estão mor
tos e restam apenas os homens comuns. O Ho
mem, este animal, está ferido, faminto e em

desgraça. Não são necessários números para
mostrar. Os olhos da cara é o baçtante. E
crer no Homem, hoje, é acreditar no Homem
Comum".

Mas, que imperativo categórico? Ai Maciel
investe contra Kant. Para ele. uma Ética seme
lhante à professada pelo filósofo alèmão — o
relativismo ético kantlano —, ou se confunde
com o absolutismo do Estado ou caminha para
descobrir, através dos Estados e das Éticas, uma
Ética — como aspiração —, o que não era sua
Intenção. "Ou, ainda, acaba significando uma
Lógica das Ciências Sociais. Kant não teve este
último objetivo. A verdade é que, a investigação
lógica do social hoje, através das 'estruturas',
chega a uma espécie de kantismo".

Ele pergunta se a ciência em geral, e a so
ciológica em particular, não estaria esquecendo
este homem. E, retomando antigo conceito gre
go, lembra que "o homem é a medida de todas
Qs coisas". Se é verdade, as ciências têm
sido Incongruentes, pois, hoje mais do que nun
ca, o Homem Comum tem sido relegado, por
parte das ciências, à sua própria sorte. Enfim,
onde está o Homem Comum, "este que dirige
o táxi, que administra empresas, que educa os
filhos, que trabalha, come, dança e dorme? Este
homem, o homem comum, o homem normal está
morto para a Ciência. Apesar de sua concreto-
de, o homem real é uma abstração fora de pro
pósito, na Ciência Humana dos tempos atuais".

Trata-se de uma constatação muito séria. E
que Aguiar desenvolva com raro brilhantismo
dialético, retomando o flò de uma tradição mais
ou menos esquecida: a tradição do estudo em
torno do homem inteiro, objeto de apuradas Inves
tigações por parte dos antigos gregos. Diz Aguiar:
"O Homem, pois, este tão contingenclaí Ser, é,
através da sua ação, a medida de todas as
coisas".

Para Aguiar, o Humanismo de nossos dias
terã de proceder, como no passado, a "um mo
vimento de redimensionamento do valor do Ho

mem". Por exemplo: faz-se absolutamente neces
sária a retomada de uma determinada consciên

cia histórica, política, sociológica da realidade
humana, a fim de que possa florescer uma ati
tude humanista concreta. Mas adverte: "Entre
tanto, não se sustentará o Humanismo que, sim
plesmente, for político, sociológico, histórico,
psicológico, ou mesmo, globalmente, todos es
tes. O ponto de partida para o Humanismo é
ético. Terá que reconhecer o Homem nos far
rapos de humanidade que ele ainda possui e,
com a mais lúcida consciência dos limites, pro
por a superação, a transcendência, de seu atuai
modo de ser. E isto, unicamente, será possível
por melo da consciência de que o Homem, cada
um e todos, é um valor em si".

Aguiar assegura que é justamente o Huma
nismo do Homem Comum que deve ser posto
em prática nos países do Terceiro Mundo. Dis
corda do professor Paulo Maciel na medida em
que este toma o Homem Comum como Pré-Con-

dição do Humanismo. Para ele, abarcar o Ho
mem Comum, "é, hoje, a própria condição do
Humanismo".

patologia do homem. Chegaram as Ciências Hu
manas a anunciar a morte de Deus e vão acabar

por matar o homem, por falta de perspectiva.
Descuraram a. consciência moral, essa diretriz
interna, que encontramos na mais banal das In-
trospecções". O Professor está preocupado com
o fato de as Ciências Humanas estarem Indife
rentes a preocupações de unidade. Para ele, há
subdivisões em demasia. E, enfim, tais ciências
"fugiram dos caminhos da normalidade, trocando
as aspirações pela fraqueza".

"Em Sociologia, se é veraz que a vida dos
centros urbanos pode ser Interpretada em termos
de classe, também o é que este esquema redutor
não é exclusivo e nem se reduz à simples dl-
cotomia dominante versus dominados. Há gru
pos multifuncionais, que atuam e são multo ex
plicativos da vida social; mas, além de eles
serem plurais, não se ajustam ã dialética, na
forma mais simples, que é a das contradições.
Há muitas outras dialéticas e todas, talvez, se
possam integrar no hiperemperísmo de Gurvitch".

Vê validade nos estudos éticos dos cientis
tas, mas reconhece, porém, que, na sua perspec
tiva de humanismo político, a elucidação das
paixões contribuiu para o seu cultivo nos seus
aspectos mais extravagantes. Não seria, hora,
portanto, da formulação de uma nova "Critica
da Razão Prática"?, arrisca Paulo Maciel. "Entre-,
tanto, esta, ou aceitaria os valores de agora,
que são antl-vaiores, porque não servem a ho
nestidade — buscando o Bem de cada um —
ou Iria para uma imposição, sob a forma do im
perativo categórico".

Para Maciel, as ciências do homem estão
perdidas: 'Confundem-se, exclusivamente, com a

Ao comentar a tentativa sartriana de superar
a tríade hegeiiana, Paulo Maciel acrescenta que
o metafísico francês não vai muito longe 'por
que não acompanha o real". Para ele, Saríre
"pretende ditar linhas de uma evolução, através
das quais o homem alienado se reencontraria".
Em seguida, porém, comenta o seguinte: "Ora,
um Deus alienado, como queria Hegel, ainda po
deria fazer essa recuperação, porque seria um
espírito que, a partir dele mesmo, se realizava.
O homem, porém, com as suas impurezas não
pode se desalienar, traçando seu próprio per
curso".

minho do Homem Normal, que julgo ser o núcleo
do renascimento do 'humanismo' Maciel diz

que o normal seria a aspiração, o núcleo persis
tente do problema assim como o Ser e o Vir-
-a-Ser sustentaram, até agora, o centro da Fi
losofia: "Com o afastamento da metafísica e o

culto da ciência há que se fazê-las humanas,
em torno do Homem Normal. Sem a normalida

de. ficando-se na investigação patológica, não
se pode chegar às formas de superação do indi
víduo, Isto é, ao social".

A volta ao Homem Normal, como pré-condl-
ção do humanismo em Política — eis a preo
cupação principal, e sem dúvida alguma, rele
vante, do pensamento do Professor Paulo Maciel.

Tratar-se-la, como ele mesmo pretende, de um
humanismo da utilidade social: "é isso que
ainda é válido, sob o nome de socialismo".

"Esse humanismo do Homem Normal, pró
ximo do homem qualquer, pelo que venho Insis
tindo, é aspirativo de compreender, completar
o homem. Seria, então, o objetivo ético da cultu
ra, ao menos para um presente corretivo — uma

pré-condlção. Seria o fulcro de uma constante
aitivldade de indagação cultural. Não adotaria
uma linha religiosa, nem filosófica explícita, em
bora o normal subentenda Isso. Seria plural,
porém conteria uma aspiração humana de inte
gridade e assim descobriria o Absoluto, deixando
aos crentes ou descrentes a sua identificação.
Seria a ética a que chegam os bons cientistas
e até servida dos rigores possíveis das ciências
humanas".

Ainda por cima, resta a pergunta: "Após
a globalização da dialética e de apresentá-la co
mo porta da 'explicação' porque não caminhar
adiante do conflito e buscar a regra? Ir pelos
'tipos' de Weber às transcendênclas de Durkhelm?
Criticá-los ó correio, mas por que não prosseguir,
buscando caminhos de normalidade e se com-
prazer em assinalar antagonismos?"

E alerta para o perigo da exclusão do ele
mento transcendental: "Não há dúvida de que a
exclusão do transcendente, do homem e na cul
tura. constitui uma insuficiência científica, pois,
até pelo empirlsmo quantltatlvista, não se pode
negar sua presença, nos destinos do Homem e
da Cultura". Para ele, a Economia não deve
ser levada em conta somente pelo uso alterna
tivo de valores materiais: "Como técnica ge
rencial deve incluir o ambiente e dai a conver
são à Ecologia e de considerar-se o homem
integro e daí também a volta à Política e à
Ética".

Tais convicções acabam por desembocar na
Idéia-motriz. ou seja, na conseqüência última do
pensamento de Paulo Maciel. Ele diz: "A meu
ver, os programas das ciências do homem, em
bora acentuem o contrário, apontam para o ca-

E quanto ao Direito? Ora. o 'Direito apare
ceria, então, como uma busca constante, visan
do o Bem Comum e não, apenas, as conveniên
cias do Estado e aí da estrutura econômica ou

as exigências conjunturais da Economia". O Di
reito seria — seria, não, é — ordem, assenta
no senso comum, donde a convicção de que a
atividade jurídica não é técnica. 'E ainda a or
dem não se encerra na legalidade formal, pois,
do contrário, não haveria a benemérita tarefa
jurídica de criticá-la e renová-la".

Paulo Maciel assegura que é necessário re
colocar as Faculdades de Direito — "inclusive a
nossa "— no seu adequado desempenho. "O
trabalho em favor da Ética pelo máximo de Plu
ralidade com o mínimo da Unidade. Eis um
lema, inserido dentro do humanismo e redundan
te nas aparências, mas necessário na ordem
dos fatos. Precisa ser reclamado, contendo uma
aspiração verdadeiramente humana, posto que
normalmente humana".

E. por fim, concluindo a sua aula, afirmou:
O Homem Normal é o que mais existe no cerne
do homem qualquer e parece incrível que seja,
como esta palestra, um objetivo reclamado, para
que possamos regressar, cada vez mais, aos pro
pósitos tão naturais da moral, hoje tão abando
nados*.
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Ensino profissionalizante,
indústria de rábula titulado

O escritor e jurista Ber-
guedof EUiot foi convidado
pelo poeta Mauro Mota a
pronunciar, na Academia
Pernambucana de Letras,
uma palestra sobre o ensino
jurídico no Brasil, em dia a
ser prefixado, no programa
comemorativo do Sesquicen-
tenário da Faculdade de
Direito do Recife, promovi
do por aquela entidade.
Desse trabalho, ainda em
elaboração, e que versa
sobre a "tendência profis
sionalizante no ensino jurí
dico", ele nos cedeu alguns
tópicos ainda susceptíveis
de revisão, os quais são
adiante transcritos:

"A reforma que insti
tuiu a cadeira de Introdução
à Ciência do Direito (De
creto 19.852, de 11 de abril
de 1931) suprimiu a de Fi
losofia do Direito, o que
revela a tendência profis
sionalizante e tecnizanle
que, desde aquela época, se
procura imprimir aos cursos
jurídicos, com lamentável
desprezo das disciplinas de
conteúdo filosófico. Confe
re-se, por essa forma, ab
soluta ênfase ao ensinamento
prático que faz do bacharel,
quase sempre, um simples
rábula titulado, apto a con
duzir os processos em car
tório, a utilizar os artifícios
do sofisma e da chicana, a
versar um praxismo vazio
nas lides forenses.

PARADIGMA

Esse tema foi sugerido
pelos sólidos argumentos
desenvolvidos pelo Professor
Djacir Menezes em seu livro
"A Filosofia do Direito".
Sustenta o ilustre mestre
que o "exemplo da profis
sionalização que se fez nos
quadros docentes das ciên
cias tecnológicas ou gene
ralizando mais — das ciên
cias físico-naturais, não
serve de paradigma ao curso
das ciências sociais e no
caso aqui especiíicadame-nte,
ao curso jurídico".

Sirvo-me ainda de suas
palavras para ilustrar o te
ma desta palestra:

"Que se profissionalizem
rigorosamente carreiras téc
nicas no domínio das ciên

cias físico-naturais, é com
preensível e até aconse
lhável. A ótica histórica
dos seus problemas tem
insignificante influência no
espírito do futuro especia
lista. Para demonstrar que
o quadrado constituído na
hipotenusa é a soma dos
quadrados dos catetos ou
que a raiz quadrada de 2
deixou perplexo o pensa
mento grego, não é preciso
estudar o pitagorismo e
sua Bumerologia mística.
Entretanto, para entender e
sentir o valor instrumental
do habeas-corpus, da técni
ca do poder normativo dos
institutos jurídicos, cu.ias
raízes se embebem na sei
va espiritual de outros
povos, há necessidade quase
compulsiva do repasse his
tórico e filosófico".

Não resta dúvida, como
adverte aquele insigne
pensador brasileiro, que a
supressão no curso jurídico
das disciplinas teóricas e
humanistícas, a pretexto da
necessidade de profissiona
lizar o currículo, obedece
tão-somente às tendências
tecnocráticas da chamada
sociedade de massas.

DESESTtMULO

Partindo dessas pre
missas, ouso trazer a cola
ção outros aspecto do tema
sugerido. O excesso de
profissionalização não limi
ta somente os horizontes

do bacharel em direito que
se propõe a ser advogado,
promotor, juiz, diplomata,
mas desestimula as grandes
vocações de pensadores po
líticos, de filósofos do di
reito, de estadistas que. no
passado tanto ilustraram a
cultura brasileira, hoje tão
raros e quase desaparecidos.
Não se pode dissociar o exa
me de um instituto jurídico
de problemas epistemológi-
cos, axiológicos e hermenêu
ticos que o condicionam.
O contexto social e político
é o habitai do fenômeno
jurídico.

Dados estatísticos ex
traídos de excelente mono

grafia elaborada por Alber
to Venâncio Filho revelam

que a função de Ministro
do Império foi ocupada por
duzentos e dezenovtí pes
soas . Os bacharéis em
direito correspondiam a
147 ou 67%, quarenta e
nove (22,4%) eram forma
dos nas academias milita
res . Um deles tinha
diploma de engenharia civil;
seis, de medicina; um era
clérigo e sete não tinham
diploma de nível superior.
No Império, vinte e três
exerceram as funções de
Presidente do Conselho,
dos quais dezoito eram
bacharéis em direito; três
titulados em engenharia
civil; um em medicina e
dois eram formados em es

colas militares. Dos diplo
mados em direito, seis
fizeram curso em Coimbra,

quatro em São Paulo e
oito em Olinda e Recife.

DECADÊNCIA
Na República — período

em que vem decáindo o

prestígio dos bacharéis em
leis — entre dezenove Pre
sidentes, sem contar os
provisórios, dez foram titu
lares em direito, um em
medicina e oito militares.

Repelindo certa cam
panha insidiosa contra os
bacharéis, Rui esgrimiu o
seu florete contra ela, em
célebre discurso pronun
ciado a 8 de maio de 1911,
ao tomar posse no Institu
to dos Advogados Brasilei
ros:

"O bacharel, na ronha desse
vocabulário, é o homem
que sabe pensar, escrever
e falar. Vede como blate-
ram contra a fraseologia e
como a praticam esses ini
migos da Lógica e do Di
reito. Ninguém exerce como
eles o sofisma, a confusão,
a  incontinência do frasea
do. Somente no vasconço
usual dessa logorréia em
que se anuncia o, ódio aos
oradores e se anuncia como
cruzada salvadora a des-
bacharelização do país,
falta a dialética, falta a
cultura, falta o senso, falta
o  tale-nto, falta o estilo,
falta em suma tudo o por
onde se revela o poder do
espírito e a consciência de
uma idéia na linguagem
humana. Nessa pregação
do obscurantismo que se
encentou no Brasil há dois

anos, sob a forma de
guerra aos preparados para
acabar, hoje, assumindo a
da reformação geral do en
sino, a desconfiança contra
o saber se alia germanada-
mente ao horror da elo

qüência . Puseram-lhe o
nome de retórica, no intui
to de a deprimir. Assim
se abocanham sempre entre
Os lábios virulentos da in
veja, as maiores criações
de Deus".

Não é somente a su
pressão das disciplinas teó
ricas e humanísticas que
limitam a capacidade da
bacharel em direito; há uma
versão maliciosa que as
socia a sua imagem à figu
ra do parlapatão. Este
preconceito desestimula
nos estudantes o culto da

eloqüência, reprimindo-lhes
até a simples fluêncla no
falar, para que não se ex
ponham ao ridículo da pa-
tuléia inclinada a aplaudir
sempre o silêncio esotérico
dos tecnicistas ou cientifi-
cistas.

GERAÇAO DE INIBIDOS
Eis outra vítima da

mediócridade triunfante; a
retórica, a que hoje se
atribui um sentido pejora
tivo. Condenam-na os que
foram instruídos nos ques
tionários preenchíveis atra
vés de quadrinhos, os
tatibitates da inteligência,
os que nunca se exercita
ram na arte da palavra,
nem nos trabalhos de reda

ção; formando assim uma
geração de inibidos diante
da tribuna, os que não ar
ticulam uma sentença pe
rante qualquer auditó
rio, nem redigem uma
dissertação sobre qualquer
assunto trivial sem a míni
ma transcendência.

Em suma, o que é a
retórica? É a arte de falar
bem. Será que a sua pres
crição representa o- adven
to da arte de falar mal,
tão em uso pela boçalidade

erigida presentemente em
algumas posições de rele
vo?

Coube, de fato, ao ro
mantismo a mais veemen
te reação à retórica, dando
ênfase às qualidades e ins
pirações pessoais, com su
pressão do gosto literário
das regras retóricas e pre-
ceptísticas.
ESTILO E ELOQÜÊNCIA

Claro que não se deve
responsabilizar a retórica
pelo cuidado excessivo com
o aspecto técnico e o exa
gero dos elementos formais
0  ornamentais. Ninguém
mais pretende retornar aos
sofistas de Siracusa que di
vidiam o discurso em cinco
partes: proêmio, narração,
argumentos, observações
adicionais e peroração.
Esta preocupação não deve
permanecer, o que não in
valida o propósito de enri
quecer o discurso com um
preâmbulo sugestivo e uma
peroração conclusiva, de
utilizar uma sintaxe disci
plinada, um estilo austero
e nobre, com a identifica
ção do fundo com a forma,
sem prejuízo da concisão,
sem dispensar o fino gosto
de utilizar sobriamente al
guns adornos e atavios que
dão ao discurso graça, bele
za, fascínio que encantam
o auditório. Com esse ca
ráter é que se deve pugnar
pelo prestígio da retórica,
na sua perspectiva legíti
ma.

Muitos, que não têm
aptidão mental nem requi
sitos culturais para trans
mitir a sua mensagem nas
condições acima, lançam-se,
de armas na mão, contra a
eloqüência, a arte da pala
vra, atitude que traduz so-

Aníbal Bruno, um mestre enaltecido
Quando Berguedof EUiot tomou posse na Acade

mia Pernambucana de Letras, em outubro do ano
passado, coube-lhe, como é de praxe, fazer o elogio
do seu antecessor na cadeira 13, o Professor e es
critor Aníbal Bruno de Oliveira Firmo. E, por ser
Aníbal Bruno "um homem plural, uma inteligência
polimorfa, em que se vislumbram todos os traços de
genialidade", confessou Berguedof EUiot estar diante
de uma missão deveras temerária, de uma tarefa
que excedia "à capacidade de um pesquisador para
somente tornar-se possível a vários estudiosos" ca
pazes de dominarem "conhecimentos especializados
e diversos, que ele acumulou e desenvolveu através
de uma atividade intelectulal das mais fecundas".

Ele acreditava que a escola que visava, única
e exclusivamente, a instrução, já não podia subsistir.
A escola deveria cuidar da formação integral do
homem, desenvolvendo na criança "as energias na
tivas, físicas e espirituais, de modo a inspirar-lhe
uma concepção sadia e generosa da vida e a permitir
-lhe realizar, em plenitude, a sua personalidade in
dividual e social". Berguedof EUiot afirma^ que
Aníbal Bruno vivia preocupado com "a situação do
concluinte do curso primário, sem condições para
prosseguir nos estudos em institutos de educação
secundária ou superior". Isto porque, Os conheci
mentos gerais obtidos não preparavam o educando,
integralmente, para a vida.
Precursor

Então, Aníbal Bruno decidiu partir para a cria
ção de uma organização nos moldes das universida
des populares que floresciam — e ainda florescem
— no exterior, com a denominação de Universidade
Popular do Recife. "O caráter fundamental dessa
organização era a gratuidade absoluta para os alu
nos e professores e, nesse particular, ele encontrou
amigos que colaboraram, sem qualquer interesse
material, no seu empreendimento. Berguedof EUiot
diz que, já em 1933, Aníbal Bruno antevia o que
hoje é tido como sendo uma necessidade imperiosa,
ou seja, a implantação do ensino profissionalizante.

Chegaram a ser instalados oito centros de estu
dos que, infelizmente, muito pouco duraram por
falta de verba para o material de ensino e para os
salários dos serventes. Enquanto existiu, porém,
"a Universidade Popular do Recife promoveu cur
sos de educação popular de nível secundário e con
ferências de caráter superior para o estudante e

divulgação de aspectos modernos das ciências, espe
cialmente no que se refere ao Brasil e, emipartlcular,
à região nordestina".
Estudioso do Romantismo

Em 1935, quando Aníbal Bruno submeteu sua
candidatura à apreciação e julgamento da Academia
Pernambucana de Letras, apresentou, entre- outros
trabalhos de índole científica, um ensaio literário
sobre o Romantismo em diversas grandes literaturas,
Para Berguedof Elliot, "o capítulo sobre o Roman
tismo nas grandes literaturas é o que sq apresenta
mais denso, pela percuciência da análise tão bem
servida pela erudição do autor". No ensaio sobre o
Romantismo, Aníbal Bruno cuida, também, do ro
mantismo brasileiro. Para muitos, foi justamente a
tese sobre- o movimento romântico que mais reco
mendou o então candidato Aníbal Bruno ao seu in
gresso naquela Academia.
Paixão pelo Direito Pena!

Berguedof EUiot assegura que, desde os bancos
acadêmicos, na Faculdade de Direito do Recife, o
seu ilustre predecessor "se deixou atrair pelo direi
to penal, fazendo a trajetória do autêntico mestre:
livre-docente, catedrático interino e, por fim, cate-
drático efetivo, após dois concursos de provas e
títulos". Ele não quis ser juiz nem promotor. Es
poradicamente fe-z advocacia, mas clinicou durante
pouco tempo. Interessado estava mesmo em exer
cer o magistério. "Nas cátedras que ocupou, não se
cinglu aos programas preestabelecidos, porque, como
humanista integral, seu magistério era o da cultura,
o da sapiência, em todas as suas latitudes", afirma
em seu discurso Berguedof Elliot.

Aníbal Bruno concorreu á cadeira de Direito
Penal na Faculdade de Direito do Recife- com uma

tese que, quando comparada á então vigente, pro
mulgada em 1942, podia ser considerada revolu
cionária . A tese, baseada na Teoria da Perigosida-
de Criminal, contribuiu para que Aníbal Bruno
ficasse marcado por uma característica notável, qual
seja "a de investir contra modelos arcaicos e supe
rados, de abrir clareiras nas brenhas do obscuran
tismo". Alega Berguedof Elliot que a teoria "nãb
era desconhecida na doutrina dos outros países, mas
a resistência da inércia e da tradição petrificada não
permitia que ela se incorporasse definitivamente
aos diplomas legais da maioria dos povos civiliza
dos".

mente a frustação oculta
de suas inibições, de suas
limitações, de sua ignorân
cia.

Não vamos exigir que
todos sejam oradores, mas,
que estes sejam respeita
dos e admirados e não cer
cados de zombaria e ridí
culo, como não poderíamos
exigir que todos fossem mú
sicos, pintores, escultores,
o que não impede tais pes
soas desprovidas dessas
qualidades de cultuar o belo
ou se quedarem felizes
ante as obras de arte.

Outro fator que deve
concorrer para o declínio
da eloqüência é a tendência
à unanimidade voluntária,
por apatia ou preguiça
mental, ou compulsória por
força da opressão. Homero
Pires, em excelente ensaio
sobre a personalidade de
Rui, e-scritor e orador, sa
lienta que "não pode haver
eloqüência política quando
todos estão de acordo,
quando não há quaisquer
divergências".

FONTE DE CULTURA

Livresco também pas
sou a ser um vocábulo pe
jorativo, como se fosse pos
sível adquirir erudição fora
do livro. Exalta-se como
preciosa fonte de conheci
mentos a pesquisa direta,
inclusive de campo,_a expe
riência, como se não fosse
o livro o afluente em que
se deposita, em que se cris
taliza o resultado dessas ex
periências, dessas pesquisas.
A erudição não é tudo, nem
se confunde com a cultura.
Esta se nutre das idéias
próprias, mas, geradas em
grande parte pelos conhe
cimentos adquiridos e trans
formados na simbiose men

tal.

A condenação aos cha
mados conhecimentos livres-
cos parte especialmente dos
adeptos da leitura dinâmi
ca, dos inimigos do estudo
em profundidade, dos leito
res de seleções e dos opús-
culos de mera vulgarização
cientifica, dos casquinhas
que somente transitam na
superficialidade.

NÍVEL DOS TEXTOS

Outro fenômeno alar
mante é o baixo nível dos
textos legais, na sua acep
ção mais ampla — decre-
tos-leis, decretos e as cha
madas instruções normati
vas, redigidos por leigos e
burocratas, sem o mais
rudimentar conhecimento

de técnica legislativa, ma
téria a que deveria se
atribuir a maior ênfase no
ensino jurídico. A redação
de normas legais tem seus
cânones, cujo despreso ou
omissão acarreta a formu

lação de textos confusos ou
contraditórios que os me
lhores exegetas não podem
decifrar.

Como bem salienta

Djacir Menezes, no livro
mencionado, "o estudo do
aparelhamento conceituai do
direito e imenso e delicado,
regido por processos espe
ciais".

A elaboração das cate
gorias jurídicas, da lingua
gem e da técnica, não pode
ser estudada em sua pleni
tude nas cadeiras <3e aplica
ção prática.

Í2 JORNAL UNIVERSITÁRIO — EDIÇÃO EXTRA — RECIFE — PE — 11 DE AGOSTO — 1977


